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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE
PARAGUAÇU PAULISTA

GABINETE DO PREFEITO
 

Ofício Nº 567/2024-GAP
A Sua Excelência o Senhor
PAULO ROBERTO PEREIRA
Presidente da Câmara Municipal
Rua Guerino Mateus, 205, Jardim Paulista
19703-060 Paraguaçu Paulista-SP

 

 

Assunto: Encaminha o Projeto de Lei nº ___/2024.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo
nº 3535507.414.00000274/2024-07

 

Senhor Presidente,

Encaminhamos à apreciação dessa egrégia Câmara Municipal o referido
Projeto de Lei e sua Justificativa, que “Autoriza o Poder Executivo a
adquirir, mediante doação com encargo, da Associação Protetora da
Criança e do Adolescente Creche Dona Maria Pereira Briso, bem imóvel
localizado na Rua Santos Dumont, nºs 1.436 e 1.400, CEP 19703-022, Vila
Affine, neste Município, e bens móveis que especifica, para fins de
manutenção da Creche Dona Maria Pereira Briso".

Na oportunidade, antecipamos agradecimentos e apresentamos nossos
protestos de alta estima e distinta consideração.

 

Paraguaçu Paulista, na data da assinatura digital.
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ANTONIO TAKASHI SASADA (ANTIAN)
Prefeito

Documento assinado eletronicamente por Antonio Takashi
Sasada, Prefeito, em 28/08/2024, às 11:25, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº
67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://cidades.sei.sp.gov.br/marilia/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando
o código verificador 0009872 e o código CRC 854046DA.

Referência: Processo nº
3535507.414.00000274/2024-07

SEI nº 0009872
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE
PARAGUAÇU PAULISTA

GABINETE DO PREFEITO
 

JUSTIFICATIVA
PROJETO DE LEI Nº. ____, DE 19 DE AGOSTO DE 2024

 

Senhor Presidente e Nobres Vereadores,

 

A Associação Protetora da Criança e do Adolescente Creche Dona Maria
Pereira Briso, é uma associação sem fins lucrativos, de direito privado,
inscrita no CNPJ nº 44.546.596/0001-03, com sede na Rua Santos
Dumont, nº 1.416, Vila Affine, CEP 19703-022, Município de Paraguaçu
Paulista, Estado de São Paulo.

A Associação é proprietária do bem imóvel localizado na Rua Santos
Dumont, nºs 1.436 e 1.400, CEP 19703-022, Vila Affine, neste Município, e
dos bens móveis relacionados nos anexos desta propositura, utilizados na
manutenção da Creche Dona Maria Pereira Briso, cedidos em comodato
ao Município, cuja vigência expirou em 17 de dezembro de 2023.

Em 16 de junho de 2023, a Associação, por intermédio de sua
Presidência, protocolou requerimento na Prefeitura onde manifestou a
intenção em doar, de forma definitiva, os bens móveis e imóvel da Creche
Dona Maria Pereira Briso. A doação ao Município foi aprovada pelos
associados em assembleia geral ordinária, realizada em 2 de maio de
2023, conforme cópia da ata devidamente arquivada e averbada no
Cartório de Registro de Títulos e Documentos de Paraguaçu Paulista.

A intenção da Associação foi informada ao Ministério Público do Estado de
São Paulo - MPSP. Em 26 de março de 2024, o MPSP se manifestou que
é vedado àquele órgão exercer consultoria jurídica a órgão da
Administração Pública, bem como não ser necessária a anuência do
MPSP, “até porque a doação em favor do Município não terá o condão de
onerar o patrimônio público, pelo contrário, acrescerá ao erário municipal”,
conforme documento anexo.
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Por outro lado, de acordo com a Lei Orgânica do Município, a aquisição de
bem imóvel pelo Município por meio de doação com encargo, na forma
prevista nesta propositura, depende de interesse público devidamente
justificado e autorização legislativa. O interesse público foi devidamente
justificado pelo órgão interessado, no caso, o Departamento Municipal de
Educação, pois, se trata de manter o funcionamento de uma creche e
oferta desse tipo de serviço público à população.

Assim, encaminhamos à apreciação e deliberação dessa egrégia Câmara
Municipal o presente Projeto de Lei, que “Autoriza o Poder Executivo a
adquirir, mediante doação com encargo, da Associação Protetora da
Criança e do Adolescente Creche Dona Maria Pereira Briso, bem imóvel
localizado na Rua Santos Dumont, nºs 1.436 e 1.400, CEP 19703-022, Vila
Affine, neste Município, e bens móveis que especifica, para fins de
manutenção da Creche Dona Maria Pereira Briso”.

O bem imóvel a ser adquirido, mediante doação com encargo ao
Município, está localizado na Rua Santos Dumont, nºs 1.400 e 1.436, CEP
19703-022, Vila Affine, neste Município, e os bens móveis relacionados
nos anexos desta propositura.

A transmissão de domínio subordina-se à existência de interesse público
devidamente justificado e será outorgada nos termos da Lei Orgânica do
Município e da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Nova Lei de
Licitações e Contratos.

Na oportunidade, antecipamos agradecimentos a Vossa Excelência e aos
Nobres Vereadores na apreciação e votação desta propositura.

 

Atenciosamente,

 
ANTONIO TAKASHI SASADA (ANTIAN)

Prefeito

 

PROJETO DE LEI Nº. ____, DE 19 DE AGOSTO DE 2024

 

Autoriza o Poder Executivo a adquirir, mediante
doação com encargo, da Associação Protetora da
Criança e do Adolescente Creche Dona Maria
Pereira Briso, bem imóvel localizado na Rua Santos
Dumont, nºs 1.436 e 1.400, CEP 19703-022, Vila
Affine, neste Município, e bens móveis que
especifica, para fins de manutenção da Creche Dona
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Maria Pereira Briso.

 

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU
PAULISTA APROVA:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a adquirir, mediante doação com
encargo, da Associação Protetora da Criança e do Adolescente Creche
Dona Maria Pereira Briso, o bem imóvel localizado na Rua Santos Dumont,
nºs 1.436 e 1.400, Vila Affine, CEP 19703-022, no Município da Estância
Turística de Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo.

§ 1º A Associação Protetora da Criança e do Adolescente Creche Dona
Maria Pereira Briso, é uma associação sem fins lucrativos de direito
privado, inscrita no CNPJ nº 44.546.596/0001-03, com sede na Rua
Santos Dumont, nº 1.416, Vila Affine, CEP 19703-022, Município da
Estância Turística de Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo.

§ 2º O bem imóvel a serem adquirido pelo Município tem as seguintes
características:

I - Localização: Rua Santos Dumont, nºs 1.436 e 1.400, Vila Affine, CEP
19703-022, Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo;

II - Registros: Cadastro Municipal nºs 302900 e 303000, consistente dos
Lotes 12 e 13, Quadra 33, Setor 08, 3ª zona, e Matrícula nº 5093 do
Cartório de Registro de Imóveis local;

III - Área do Terreno: 3.249.28m²;

IV - Área da Edificação:

a) Alvenaria: 1.157,47 m²;

b) Madeira: 148,76 m²;

V - Valor de avaliação: R$ 1.954.915,00 (um milhão novecentos e
cinquenta e quatro mil novecentos e quinze reais);

VI - Descrição: “Uma casa residencial, construı́da de madeira, coberta
com telhas e um barracão, construı́do de tijolos, coberto com telhas, com
instalações sanitárias completas e demais instalações necessárias para o
funcionamento de uma creche, respectivamente sob nºs 1.436 e 1.400, e
ainda um outro barracão de madeira, e seu respectivo terreno, o qual
possui as seguintes metragens e confrontações: 'pela frente, mede
54,40m e confronta com a Rua Santos Dumont; pelo lado direito, de quem
da Rua Santo Dumont olha para terreno, mede 48,50m e confronta com
propriedades de Maria Lucia Figueiró (lote 11) e Luiz Antônio Figueiró
(Lote 11ª), antigas propriedades de Pedro Figueiró; nos fundos, mede
58,40m e confronta com a Rua Conceição de monte Alegre; pelo lado
esquerdo, partindo-se da Rua Santos Dumont, segue em direção aos
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fundos, uma distância de 19,40m, confrontando-se com a propriedade de
Eugênio Zampronio (lote14); daı́, quebra à esquerda, e segue uma
distância de 13,00m, confrontando-se com a propriedade Eugenio
Zampronio (lote 14) e de Antônio Sebastião da Silva (lote 26, antiga
propriedade de Zampronio de tal; daı́, quebra à direita, e segue uma
distância de 20,00m, confrontando-se com a propriedade de Carmem
Gimenes Rubira (lote nº 20) antiga propriedade de quem de direito; daı́,
quebra novamente à direita, e segue uma distância de 13,00m, e, daı́,
finalmente, quebra a esquerda, e segue 22,00m, até encontrar a Rua
conceição de monte Alegre, fechando-se assim o perı́metro, confrontando
nesses últimos dois rumos, com propriedade de Sebastião de Souza
Martins (lote21), antiga propriedade e de Maria da Fonseca'”.

§ 3º O croqui, memorial descritivo, avaliação e demais dados relativos ao
imóvel, elaborados pelo Departamento Municipal de Urbanismo e
Habitação desta Prefeitura, constam dos anexos desta lei.

Art. 2º Fica o Poder Executivo também autorizado a adquirir, mediante
doação com encargo, os bens móveis constantes do anexo desta lei.

Art. 3º O encargo do Município será manter a finalidade exclusiva do
trabalho dos imóveis, suas dependências e utensílios na mais perfeita
ordem e em serviço permanente de creche, denominada Creche Dona
Maria Pereira Briso, para amparo à criança, sem distinção de raça, cor
condição social, credo religioso, político ou outros.

Parágrafo único. As disposições do caput constarão obrigatoriamente da
escritura pública de doação, que será outorgada pelo doador ao Município
após a data de início da vigência desta lei.

Art. 4º A transmissão de domínio subordina-se à existência de interesse
público devidamente justificado e será outorgada nos termos da Lei
Orgânica do Município e da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
Nova Lei de Licitações.

Art. 5º Ficam autorizados os órgãos competentes da Prefeitura a tomar as
providências necessárias para a outorga da escritura pública de doação
em favor do Município e a devida averbação na matrícula dos imóveis
perante o Cartório de Registro de Imóveis local, bem como patrimoniar os
bens móveis recebidos, naquilo que couber.

Parágrafo único. Todas e quaisquer despesas relativas ao processo de
transmissão e eventuais tributos incidentes ou decorrentes correrão por
conta do Município.

Art. 6º As despesas decorrentes desta lei correrão à conta de dotações
orçamentárias consignadas no Orçamento Programa do Município,
suplementadas se necessário.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Paraguaçu Paulista, na data da assinatura digital.

 

 

ANTONIO TAKASHI SASADA (ANTIAN)
Prefeito

 

ANEXO

RELAÇÃO DOS BENS MÓVEIS

(EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS)
 

Quantidade Especificação Valor Unitário
R$

Valor Total
R$

1 Lata de mantimento 100,89 100,89
1 Mesa pequena 180,20 180,20
1 Armário de aço 8 portas 570,00 570,00
1 Escrivaninha com 3 gavetas 299,00 299,00
1 Mesa 836,34 836,34
1 Estante de madeira 81,00 81,00
1 Máquina de costura 250,00 250,00
1 Armário aberto com 10 gavetas 596,00 596,00
1 Arquivo de aço com 5 gavetas 350,00 350,00
1 Bebedouro da Marca Belliere 791,10 791,10
Total 4.054,53

 

 

Documento assinado eletronicamente por Antonio Takashi
Sasada, Prefeito, em 28/08/2024, às 11:24, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº
67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://cidades.sei.sp.gov.br/marilia/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando
o código verificador 0009874 e o código CRC 36D1E7E9.

Referência: Processo nº
3535507.414.00000274/2024-07

SEI nº 0009874
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M  E  M  O  R  I  A  L          D  E  S  C  R  I  T  I  V  O 
TRIAƹ NGULO TOPOGRAFIA 

TRIAƹ NGULO TOPOGRAFIA LTDA-ME 
AVENIDA JOSEƵ  BONIFAƵ CIO, 825 - MARACAI, CEP 19840000  Fone 18-33711543 

triangulo.maracai@yahoo.com 

 
Matrıćula: 5093 de Paraguaçu Paulista. 
Imóvel; Lotes 12 e 13/Q-33/S-08/3ªzona. 
Proprietária: Sociedade Protetora da Criança de Paraguaçu Paulista – “Creche Dona Maria Pereira Briso”. 
Municı́pio: Paraguaçu Paulista- SP 
Localização: Rua Santos Dumont, Nºs. 1436 e 1400. 
 

DESCRIÇAǂ O – dados constantes da Matrı́cula. 

Uma casa residencial, construıd́a de madeira, coberta com telhas e um barracão, construı́do de tijolos, 
coberto com telhas, com instalações sanitárias completas e demais instalações necessárias para o 
funcionamento de uma creche, respectivamente sob nºs 1.436 e 1.400, e ainda um outro barracão de 
madeira, e seu respectivo terreno, o qual possui as seguintes metragens e confrontações: “pela frente, 
mede 54,40m e confronta com a Rua Santos Dumont; pelo lado direito, de quem da Rua Santo Dumont 
olha para terreno, mede 48,50m e confronta com propriedades de Maria Lucia Figueiró (lote 11) e Luiz 
Antônio Figueiró (Lote 11ª), antigas propriedades de Pedro Figueiró; nos fundos, mede 58,40m e 
confronta com a Rua Conceição de monte Alegre; pelo lado esquerdo, partindo-se da Rua Santos Dumont, 
segue em direção aos fundos, uma distância de 19,40m, confrontando-se com a propriedade de Eugênio 
Zampronio (lote14); daı,́ quebra à esquerda, e segue uma distância de 13,00m, confrontando-se com a 
propriedade Eugenio Zampronio (lote 14) e de Antônio Sebastião da Silva (lote 26, antiga propriedade de 
Zampronio de tal; daı́, quebra à direita, e segue uma distância de 20,00m, confrontando-se com a 
propriedade de Carmem Gimenes Rubira (lote nº 20) antiga propriedade de quem de direito; daı́, quebra 
novamente à direita, e segue uma distância de 13,00m, e, daı́, ϐinalmente, quebra a esquerda, e segue 
22,00m, até encontrar a Rua conceição de monte Alegre, fechando-se assim o perıḿetro, confrontando 
nesses últimos dois rumos, com propriedade de Sebastião de Souza Martins (lote21), antiga propriedade 
e de Maria da Fonseca”. 

Maracaı́ – SP, 13/06/2024. 

 

__________________________________ 
Ricardo Marcilio Barreto 
Técnico em agrimensura 
CFT: 27486339897-SP 

Credenciamento INCRA: FOGU 
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Cidade  Estado  Folha 

Paraguaçu Paulista  São Paulo 01 
 

   
 

LAUDO DE AVALIAÇÃO   
 

1 Identificação             2 Objetivo 

   2.
1 

Modalidade 2.2 Finalidade 

IMÓVEL URBANO     venda RECEBER EM  

    locação DOAÇÃO 

Proprietário    seguro  

Sociedade Protetora da Criança de Paraguaçu Pta – Creche Dona Maria Pereira Briso.   X outros  
 

Endereço do Imóvel    

Rua Santos Dumont, nºs. 1436 e 1400 -– Paraguaçu Paulista Vila Affini   
 

Casa Setor Quadra Lote Loja 
Construção Térrea 08 33 12 e 13  

 

Outros Complementos Bairro Cidade Estado 
Creche Dona maria Pereira Briso Vila Affini PARAGUAÇU PAULISTA SP 

 

3 Caracterização da Região 

Usos Predominantes Infraestrutura Equip. Comunitários 

 Terreno  x Água x Pavimentação x Escola 

X Unidade Pública Social x Esgoto x Coleta de lixo x Saúde pública 

 Comercial x Energia elétrica  Gás  Comércio 

 Rural x Telefone  Transporte coletivo x Segurança pública 
 

4 Terreno 
Forma Topografia Situação Superfície Quota Ideal 

REGULAR EM NÍVEL ZONA URBANA SECA  

 
Área (m²) Frente (m) Fundos (m) Lateral Direita (m) Lateral Esquerda(m)  

3.249,28 m² 54,40 58,40 48,50 vide MAPA 
 

5 Edificação 
Tipo Uso Situação    

Madeira e Alvenaria Creche Em uso    
 

Construções: Área de Alvenaria  Área de madeira  Área do Lote    
Área privativa 1.157,47 m² 148,76 m²     

Benfeitorias  m²  m² _________3.249,28_m²    
Total 1.157,47 m² 148,76 m²     

         
 

Benfeitorias  
Este imóvel possui edificada uma casa residencial, construída de madeira, coberta com telhas e um barracão, construído 
de tijolos, coberto com telhas, com instalações sanitárias completas e demais instalações necessárias para o 
funcionamento de uma creche. e ainda um outro barracão de madeira, e seu respectivo terreno O fechamento do terreno 
é em muros de alvenaria, esta edificação está em regular estado de conservação. 

 

 

Padrão de Acabamento Estado de Conservação Fechamento das Paredes Idade  
 

  alto  normal X baixo  mínimo   bom x regular  ruim  X alvenaria x madeira  misto 50 anos 

   
 

6 Avaliação 

 Edificação Alvenaria  Edificação Madeira  Lote      
Áreas (m2) 1.157,47  148,76  3.249,28      

Valor (R$/m²) 400,00  200,00  450,00      
Produto (R$) R$ 462.988,00   R$ 29.752,00  R$ 1.462,176,00      

Valor Total = Produto (Terreno + Edificações + Benfeitorias) = R$ 1.954.915,00    
 

Avaliação total  Extenso 
R$ 1.954.915,00 um milhão, novecentos e cinquenta e quatro mil, novecentos e quinze reais 

 

7 Observações 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO: Oferta e procura. Terreno – Valor de R$450,00/m² justifica se em virtude da sua 

localização em bairro residencial e próximo ao centro, possuindo toda a infraestrutura. 

Interessado pela elaboração do Laudo – Prefeitura Municipal de Paraguaçu Paulista 

 

15 07 2024   

 

  

 

Data  Eng.ª Elza Regina Salomão 
  CREA/SP 0601394056 

 Interessado 
Prefeitura Municipal de Paraguaçu Pta 
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Assinado de forma digital por 
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RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 
 

Prefeitura Municipal de Paraguaçu Paulista 
UNIDADE: CRECHE D. MARIA PEREIRA BRISO 
LOCAL: RUA SANTOS DUMOND, n.º 1.400 e 1.436– PARAGUAÇU PAULISTA 
Data: 15/07/2024 

 

 Página 1 de 5 

 

 

AVALIAÇÃO DE IMÓVEL URBANO 
 

 
 

F01 – Vista de um dos Prédios que compõe a Creche. 

  
F02- Vista da Entrada da Creche 
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Prefeitura Municipal de Paraguaçu Paulista 
UNIDADE: CRECHE D. MARIA PEREIRA BRISO 
LOCAL: RUA SANTOS DUMOND, n.º 1.400 e 1.436– PARAGUAÇU PAULISTA 
Data: 15/07/2024 
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F03 Vista da Residência de madeira que compõe o imóvel. 

  
 

F04: Áreas Externas F05: Áreas Externas 
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Prefeitura Municipal de Paraguaçu Paulista 
UNIDADE: CRECHE D. MARIA PEREIRA BRISO 
LOCAL: RUA SANTOS DUMOND, n.º 1.400 e 1.436– PARAGUAÇU PAULISTA 
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F06 – Áreas Externas. F07 – Áreas Externas. 

  

F08 - Áreas Externas. F09 – Áreas Externas. 
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F10 - Salas Internas  F11 - Salas Internas  

 

F12 - Salas Internas  F13 - Salas Internas  
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 

ESTÂNCIAESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTATURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA

Atualizada até a Emenda Nº 37, de 27-11-2023

(Em 17/06/2015 decisão de ADI julgada procedente pelo TJ SP promoveu alteração no texto do inc.XV, art. 114)
(Em 27/09/2019 decisão de ADI julgada procedente pelo TJ SP julgou inconstitucional Emenda LOM nº 35/2018)

SUMÁRIO

Mensagem

Preâmbulo 

TÍTULO I DOS PRINCÍPIOS GERAIS – Arts. 1º a 6º

TÍTULO II DAS COMPETÊNCIAS DO MUNICÍPIO
CAPÍTULO I Das Competências Privativas – Art. 7º
CAPÍTULO II Das Competências Comuns – Art. 8º
CAPÍTULO III Das Competências Concorrentes  - Art. 9º
CAPÍTULO IV Da criação, Modificação, Supressão e

Organização de Distritos  - Arts. 10 a 11

TÍTULO III DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES
CAPÍTULO I Do Poder Legislativo
SEÇÃO I Da Câmara dos Vereadores – Arts. 12 a 13
SEÇÃO II Das Atribuições da Câmara de Vereadores – Arts. 14 a 15
SEÇÃO III Da Estrutura - Art. 16
Subseção I Do Presidente – Arts. 17 a 18
Subseção II Da Mesa Diretora – Arts. 19 a 23
Subseção III Do Plenário – Art. 24
Subseção IV Das Comissões – Arts. 25 a 27
SEÇÃO IV Do Funcionamento – Arts. 28 a 31
SEÇÃO V Dos Vereadores – Art. 32
Subseção I Da Posse – Art. 33
Subseção II Do Exercício e da Interrupção do Mandato – Arts. 34 a 35
Subseção III Dos Direitos e Deveres – Arts. 36 a 37
Subseção IV Das Incompatibilidades – Art. 38
Subseção V Da Remuneração – Art. 39
Subseção VI Da Responsabilidade – Arts. 40 a 41
Subseção VII Da Extinção do Mandato – Art. 42
Subseção VIII Da Cassação do Mandato – Arts. 43 a 46
Subseção IX Do Suplente – Arts. 47 a 48
SEÇÃO VI Do Processo Legislativo
Subseção I Disposições Gerais – Arts. 49 a 51
Subseção II Da Emenda à Lei Orgânica – Arts. 52 a 53
Subseção III Das Leis Complementares  - Art. 54
Subseção IV Das Leis Ordinárias – Arts. 55 a 58
Subseção V Dos Decretos Legislativos e das Resoluções – Arts. 59 a 60
Subseção VI Das Emendas – Art. 61
SEÇÃO VII Da Fiscalização Contábil, Financeira,

Orçamentária, Operacional e Patrimonial – Arts. 62 a 64

CAPÍTULO II Do Poder Executivo
SEÇÃO I Disposições Gerais – Arts. 65 a 66
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dos membros do colégio eleitoral distrital. 
Parágrafo Único - A lei que aprovar a suspensão redefinirá o perímetro do distrito do

qual se originara o distrito suprimido. 

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA DE VEREADORES

Art. 12 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara de Vereadores de Paraguaçu Paulista,
composta por representantes do povo, eleitos no Município em pleito direto, pelo sistema
proporcional de voto, para um mandato de quatro anos. 

Art. 13 - O número de vereadores será fixado pela Constituição federal, processando-se o
pleito municipal, sob o comando das normas da legislação eleitoral e partidária em vigor na
época das eleições e  segundo as  instruções das Cortes  Eleitorais  (Tribunal  Regional  e
Superior Tribunal Eleitoral).

Parágrafo Único – A Câmara Municipal de Paraguaçu Paulista fica composta por 13
(treze) Vereadores a partir da Legislatura 2009/2012. (incluído por meio da Emenda a LOM nº 29/11)

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA DE VEREADORES

Art.  14 -  Cabe  à  Câmara  de  Vereadores,  com  a  sanção  do  Prefeito,  dispor  sobre  as
matérias de interesse local, especialmente: 
I  -  legislar  sobre  tributos  municipais,  isenções,  anistias  fiscais,  remissão  de  dividas  e
suspensão  de  cobrança  da  divida,  obedecidas  às  restrições  contidas  na  Lei  de
Responsabilidade Fiscal quanto à renúncia de receita; 
II - votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais, bem como
autorizar a abertura de créditos suplementares e especiais, nos moldes e nos prazos fixados
pela Lei de Responsabilidade Fiscal e conforme normas técnicas e regras modernas de
peças orçamentárias, principalmente quanto à fixação da estimativa de receita e previsão
das despesas; 
III - votar, entre outras, as leis: Diretrizes Gerais de Desenvolvimento Urbano, Plano Diretor,
Parcelamento do Solo Urbano ou de Expansão Urbana, Uso e Ocupação do Solo Urbano e
de  Expansão  Urbana,  Código  de  Obras  e  Código  de  Posturas,  todos  revestidos  dos
instrumentos e procedimentos preconizados pelo Estatuto da Cidade, para o uso adequado
do solo urbano e o crescimento sustentado do perímetro urbano, em conciliação com os
interesses rurais;  
IV - deliberar sobre a obtenção e a permissão de serviços públicos, bem como sobre a
forma e os meios de pagamento; 
V - autorizar subvenções; 
VI - deliberar sobre a concessão e a permissão de serviços públicos, bem como sobre a
concessão de obras publicas; 
VII - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de doação sem encargo; 
VIII - deliberar sobre a permissão e a concessão de uso e sobre a concessão de direito real
de uso de bens imóveis municipais; 
IX - regular o depósito das disponibilidades do Município, observando o que estabelece a
Constituição Federal; 
X - autorizar a alienação de bens imóveis, vedada a doação sem encargo;
XI - autorizar consórcios com outros Municípios, convênios, termos de colaboração e termos
de fomento com terceiros;  (redação dada pela Emenda nº 31, de 05/09/2017)

XII - legislar sobre alteração da denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 
XIII - estabelecer os critérios para a delimitação do perímetro urbano; 
XIV - instituir e delimitar as zonas urbanas e de expansão urbana, observando, quando for o
caso, a legislação federal;
XV  -  elaborar  o  Projeto  de  Lei,  por  intermédio  da  Mesa  Diretora  e  deliberar  sobre  os
subsídios dos agentes políticos locais (Prefeito, Vice, Vereadores e Secretários Municipais),
obedecidos  os  limites  constitucionais  e  as  disponibilidades  orçamentárias,  bem como a
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forma remuneratória prevista no art. 39, § 4º, da CF; 
XVI - deliberar sobre os projetos oriundos do Executivo quanto aos servidores municipais,
criando cargos, empregos e funções e fixando a sua remuneração e a revisão geral e anual,
bem como planos de carreira, reestruturação administrativa e vantagens pecuniárias, com
exclusão dos servidores da Câmara, objeto de iniciativa da Mesa Diretora.

Parágrafo Único -  Salvo  disposição em contrário,  as  deliberações da Câmara de
Vereadores são tomadas por maioria de votos, presente a maioria de seus membros. 

Art.  15  Compete  privativamente  à  Câmara  de  Vereadores,  entre  outras,  as  seguintes
atribuições: 
I - eleger sua Mesa Diretora, bem como destituí-la na forma regimental; 
II - elaborar o Regimento Interno; 
III - dar posse ao Prefeito, Vice-Prefeito e aos Vereadores; 
V - organizar e executar os seus serviços administrativos e exercer a política administrativa
interna; 
VI - criar, transformar e extinguir cargos, funções e empregos públicos de seus serviços,
fixar os respectivos vencimentos e nomear, exonerar e demitir seus servidores; 
VII - fixar a remuneração dos Vereadores, do Prefeito e do Vice Prefeito, 30 (trinta) antes
das  eleições  gerais   segundo  padrões  inalteráveis,  admitida  sempre,  a  atualização
monetária, anual e no mesmo índice concedida aos servidores municipais, obedecidos os
princípios da legalidade, impessoalidade, anterioridade e moralidade pública, assim como os
parâmetros orçamentários;
VIII  -  criar  comissões especiais  de inquérito sobre o fato determinado que se inclua na
competência municipal, sempre que o requerer pelo menos um terço de seus membros; 
IX - solicitar informações ao Prefeito sobre assuntos referentes à Administração; 
X - convocar os auxiliares diretos do prefeito para prestar, pessoalmente, informações sobre
matéria previamente determinada e de sua competência; 
XI - outorgar, pelo voto de, no mínimo, dois terços de seus membros, títulos e honrarias
previstos em lei a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado relevantes serviços ao
Município; 
XII - julgar, anualmente, as contas prestadas pelo prefeito, pelas autarquias e pela Mesa
Diretora da Câmara Municipal, em noventa dias após a apresentação do parecer prévio pela
Corte de Contas competente, observado o seguinte: 

a) o parecer prévio só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros
da Câmara Municipal; 

b)  as contas do Município ficarão,  durante sessenta dias,  anualmente,  na Câmara
Municipal e na Prefeitura, a disposição de qualquer pessoa física ou jurídica, que poderá
questionar-lhes a legitimidade, nos termos da lei; 

c) durante o período referido na alínea anterior, o Presidente da Câmara Municipal e o
Prefeito, respectivamente, designarão servidores habilitados para, em audiências publicas,
prestarem esclarecimentos; 

d)  publicação,  no  órgão  oficial  ou  na  imprensa  local,  do  parecer  e  do  Decreto
Legislativo  que  concluírem  pela  rejeição  das  contas  e  obrigatório  encaminhamento  ao
Ministério Público; 
XIII - proceder à tomada de contas do Prefeito quando não apresentada no prazo legal; 
XIV  -  estabelecer  normas  sobre  despesas  estritamente  necessárias  com  transporte,
hospedagem e alimentação individual e respectiva prestação de contas, quanto a verbas
destinadas a Vereadores em missão de representação da Casa; 

SEÇÃO III
DA ESTRUTURA

Art. 16 - São órgãos da Câmara de Vereadores: O Presidente da Câmara, a Mesa Diretora,
o Plenário e as Comissões. 

SUBSEÇÃO VI
DO PRESIDENTE

Art. 17 - Ao Presidente da Câmara de Vereadores, seu representante máximo, cabem, entre
outras, as seguintes atribuições: 
I - representar a Câmara Municipal no Juízo ou fora dele; 
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Art. 148 - Os processos administrativos somente poderão ser retirados da repartição nos
casos, condições e prazos previstos em lei. 

Art.  149 -  O  disposto  nesta  Subseção  aplica-se,  no  que  couber,  as  entidades  da
Administração indireta do Município. 

SEÇÃO X
DO PATRIMÔNIO MUNICIPAL

Art. 150 - O patrimônio municipal é constituído por todos os bens, móveis e imóveis, direitos
e ações que a qualquer título pertençam ao Município. 

Parágrafo Único - Também integram o patrimônio as terras devolutas adquiridas pelo
Município nos termos dos artigos 60 e 61, parágrafo único, do Decreto Lei Complementar
Estadual de São Paulo nº. 9, de 31/12/69.(antiga LOM). 

Art. 151 - Os bens municipais são inalienáveis, impenhoráveis e imprescritíveis.

Art. 152 - O meio ambiente ecologicamente equilibrado constitui bem público de uso comum
do povo, impondo-se ao governo municipal o dever de defendê-lo e preservá-lo. 

Art. 153 - A destinação das terras devolutas deve ser compatibilizada com a política agrícola
e com o plano nacional de reforma agrária, conforme estabelecido em lei. 

Art. 154 - Qualquer cidadão, observada a legislação específica, é parte legítima para propor
ação popular, para anular o ato lesivo ao patrimônio municipal ou de entidade da qual o
Município participe. 

SUBSEÇÃO I
DOS BENS MUNICIPAIS

DA ADMINISTRAÇÃO E DOS BENS PATRIMONIAIS
Art. 155 - A responsabilidade pela administração dos bens municipais é do Prefeito, exceto
dos que estiverem sob a administração da Câmara de Vereadores, cabendo-lhe guardá-los,
conservá-los e preservá-los por intermédio da Mesa Diretora e na forma regimental, quanto
às responsabilidades comuns.  

Art. 156 -  É obrigatório o cadastramento e a identificação dos bens municipais móveis e
imóveis e semoventes, corpóreos e incorpóreos. 

Art. 157 - A aquisição de bens pelo Município, observados o que estabelecem esta Lei e leis
específicas, poderá ser feita por qualquer dos modos admitidos pelo ordenamento jurídico,
entre eles, a compra e venda a doação, a permuta, a dação em pagamento, regidas por
normas  de  direito  privado,  mediante  autorização  legislativa,  desde  que  haja  relevante
interesse público.

Art.  158 -  A aquisição  de  bens  imóveis,  na  forma  prevista  no  art.  157,  dependerá  de
interesse público devidamente justificado, autorização legislativa e concorrência, admitindo-
se eventuais compensações financeiras, com prévia avaliação dos bens objeto de permuta e
dação em pagamento que seja objeto de execução de dívidas fiscais.

Parágrafo Único - A concorrência poderá ser dispensada na doação e poderá, ou não,
ser dispensada, na compra e na permuta, conforme as necessidades de instalação ou de
localização condicionarem a escolha do bem, na forma do da Lei de Licitações.

Art. 159 - O projeto de autorização legislativa para a aquisição de bem imóvel deverá estar
acompanhado de arrazoado em que o interesse público resulte devidamente justificado e do
laudo de avaliação, sob pena de arquivamento. 

Art. 160 - A aquisição de bens móveis obedecerá à disciplina exigida para a aquisição dos
bens imóveis, salvo quanto à autorização legislativa e à prévia avaliação. 
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Art. 161 - A lei autorizadora para a aquisição e bem imóvel será específica, com a descrição
do bem e a indicação dos dados relativos ao titulo de propriedade. 

Art.  162 -  Tomadas  as  cautelas  de estilo  e  observado,  no  que  couber,  o  exigido  para
aquisição  de  bem  imóvel,  o  Município  pode  adquirir  direitos  possessórios,  quando
necessários. 

Art.  163 -  Os bens municipais  podem ser  utilizados  por  terceiros,  desde  que  não  haja
afronta ao interesse público e sejam atendidas as disposições legais, mediante cessão a
título precário, por ato da Chefia do Executivo, na forma do disposto no art. 165 desta Lei.

Art. 164 - O uso dos bens municipais poderá ser transferido a terceiros por permissão ou
concessão, precedidos de concorrência, com exceção dos bens de uso comum e os bens
especiais. 

Parágrafo Único - São vedadas a locação, o comodato e o aforamento, quando o
Município for o proprietário do bem. 

Art. 165 - A permissão de uso será outorgada a titulo precário, sem prazo e por decreto. 
Parágrafo Único - No decreto serão estabelecidas todas as condições da outorga e

as  obrigações  e  direitos  dos  participes,  consoante  previsto  no  edital  e  na  proposta
vencedora. 

Art.  166 -  A concessão  de  uso  será  outorgada  por  contrato,  precedida  de  autorização
legislativa. 

Parágrafo Único - No contrato serão estabelecidas todas as condições da outorga e
os direitos e obrigações das partes conforme previsto na lei autorizadora, no edital e na
proposta vencedora. 

Art. 167 - A concorrência poderá ser dispensada quando o uso se destinar à concessionária
de serviço público, a entidades públicas, governamentais ou assistências. 

Art. 168 - A utilização dos bens municipais por terceiros será sempre remunerada, salvo
interesse público devidamente justificado, consoante valor de mercado. 

§1° - A remuneração será reajustada anualmente, segundo os índices oficiais. 
§2° - O pagamento não libera o usuário de outras responsabilidades, a exemplo das

tributárias.

Art. 169  - Revogado

Art. 170 - A alienação de bens municipais, sempre subordinadas a existência de interesse
público devidamente justificado, será precedida de avaliação por entidade idônea e devida
autorização do Poder Legislativo e obedecerá às normas estabelecidas nos artigos 17 a 19
da Lei Geral de Licitações: 
I -  Revogado
II - Revogado

§ 1º - Revogado
§2° - A inobservância dessas regras tornará nulo o ato de transferência, sem prejuízo

da responsabilização da autoridade que determinar a transferência. 
§3° -  Quando se tratar  de alienação de bem de uso comum do povo,  ou de uso

especial,  a  lei  autorizadora  há  de  promover  a  desafetação  do  bem  e  seu  ingresso  na
categoria dos bens dominicais. 

Art. 171 - O pedido de autorização legislativa para a alienação de bem imóvel deverá ser
específico e estar acompanhada do competente arrazoado onde o interesse público resulte
devidamente justificado e do necessário laudo de avaliação, sob pena de arquivamento. 

Art.  172 -  O  Município  deve  preferir  a  concessão  de  uso  à  alienação  de  seus  bens,
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Presidência da República
Secretaria-Geral

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021

Mensagem de veto

Promulgação partes vetadas

Regulamento

Regulamento

Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I

DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO DESTA LEI

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas,
autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e abrange:

I - os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, dos Estados e do Distrito Federal e os órgãos do
Poder Legislativo dos Municípios, quando no desempenho de função administrativa;

II - os fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pela Administração Pública.

§ 1º Não são abrangidas por esta Lei as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as suas
subsidiárias, regidas pela Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, ressalvado o disposto no art. 178 desta Lei.

§ 2º As contratações realizadas no âmbito das repartições públicas sediadas no exterior obedecerão às
peculiaridades locais e aos princípios básicos estabelecidos nesta Lei, na forma de regulamentação específica a ser
editada por ministro de Estado.

§ 3º Nas licitações e contratações que envolvam recursos provenientes de empréstimo ou doação oriundos de
agência oficial de cooperação estrangeira ou de organismo financeiro de que o Brasil seja parte, podem ser admitidas:

I - condições decorrentes de acordos internacionais aprovados pelo Congresso Nacional e ratificados pelo
Presidente da República;

II - condições peculiares à seleção e à contratação constantes de normas e procedimentos das agências ou
dos organismos, desde que:

a) sejam exigidas para a obtenção do empréstimo ou doação;

b) não conflitem com os princípios constitucionais em vigor;

c) sejam indicadas no respectivo contrato de empréstimo ou doação e tenham sido objeto de parecer favorável
do órgão jurídico do contratante do financiamento previamente à celebração do referido contrato;

d) (VETADO).

§ 4º A documentação encaminhada ao Senado Federal para autorização do empréstimo de que trata o § 3º
deste artigo deverá fazer referência às condições contratuais que incidam na hipótese do referido parágrafo.

§ 5º As contratações relativas à gestão, direta e indireta, das reservas internacionais do País, inclusive as de
serviços conexos ou acessórios a essa atividade, serão disciplinadas em ato normativo próprio do Banco Central do
Brasil, assegurada a observância dos princípios estabelecidos no caput do art. 37 da Constituição Federal.

Art. 2º Esta Lei aplica-se a:

Lei 14133/2021 NLL (0001062)         SEI 3535507.414.00000274/2024-07 / pg. 33

Pr
oj

et
o 

de
 L

ei
 2

9/
20

24
 P

ro
to

co
lo

 3
91

34
 E

nv
io

 e
m

 2
8/

08
/2

02
4 

13
:4

4:
48

A
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 c

on
fo

rm
e 

R
es

ol
uç

ão
 n

º 
11

3,
 d

e 
06

 d
e 

ju
lh

o 
de

 2
02

1,
 p

or
 A

nt
on

io
 T

ak
as

hi
 S

as
ad

a.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 u
m

a 
có

pi
a 

da
 v

er
sã

o 
or

ig
in

al
 d

is
po

ní
ve

l e
m

: h
ttp

s:
//s

ap
l.p

ar
ag

ua
cu

pa
ul

is
ta

.s
p.

le
g.

br
/m

ed
ia

/s
ap

l/p
ub

lic
/m

at
er

ia
le

gi
sl

at
iv

a/
20

24
/2

18
76

/2
18

76
_o

ri
gi

na
l.p

df

33

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Msg/VEP/VEP-118.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D10929.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11430.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13303.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art37


21/06/2023, 10:55 L14133

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm 2/71

I - alienação e concessão de direito real de uso de bens;

II - compra, inclusive por encomenda;

III - locação;

IV - concessão e permissão de uso de bens públicos;

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados;

VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia;

VII - contratações de tecnologia da informação e de comunicação.

Art. 3º Não se subordinam ao regime desta Lei:

I - contratos que tenham por objeto operação de crédito, interno ou externo, e gestão de dívida pública,
incluídas as contratações de agente financeiro e a concessão de garantia relacionadas a esses contratos;

II - contratações sujeitas a normas previstas em legislação própria.

Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a
49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas:

I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado
for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;

II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for superior à
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

§ 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de
observância desse limite na licitação.

§ 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato
na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo.

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do
planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade,
da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657,
de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

CAPÍTULO III

DAS DEFINIÇÕES

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:

I - órgão: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública;

II - entidade: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica;

III - Administração Pública: administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e as
fundações por ele instituídas ou mantidas;

IV - Administração: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua;
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§ 5º A dispensa prevista na alínea “c” do inciso IV do caput deste artigo, quando aplicada a obras e serviços de
engenharia, seguirá procedimentos especiais instituídos em regulamentação específica.

§ 6º Para os fins do inciso VIII do caput deste artigo, considera-se emergencial a contratação por dispensa com
objetivo de manter a continuidade do serviço público, e deverão ser observados os valores praticados pelo mercado
na forma do art. 23 desta Lei e adotadas as providências necessárias para a conclusão do processo licitatório, sem
prejuízo de apuração de responsabilidade dos agentes públicos que deram causa à situação emergencial.

§ 7º Não se aplica o disposto no § 1º deste artigo às contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de
serviços de manutenção de veículos automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído o
fornecimento de peças.        (Vide Decreto nº 10.922, de 2021)      (Vigência)     (Vide Decreto nº 11.317, de 2022)      
Vigência

CAPÍTULO IX

DAS ALIENAÇÕES

Art. 76. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público
devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I - tratando-se de bens imóveis, inclusive os pertencentes às autarquias e às fundações, exigirá autorização
legislativa e dependerá de licitação na modalidade leilão, dispensada a realização de licitação nos casos de:

a) dação em pagamento;

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da Administração Pública, de qualquer
esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas “f”, “g” e “h” deste inciso;

c) permuta por outros imóveis que atendam aos requisitos relacionados às finalidades precípuas da
Administração, desde que a diferença apurada não ultrapasse a metade do valor do imóvel que será ofertado pela
União, segundo avaliação prévia, e ocorra a torna de valores, sempre que for o caso;

d) investidura;

e) venda a outro órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer esfera de governo;

f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação e permissão de uso de
bens imóveis residenciais construídos, destinados ou efetivamente usados em programas de habitação ou de
regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgão ou entidade da Administração Pública;

g) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação e permissão de uso de
bens imóveis comerciais de âmbito local, com área de até 250 m² (duzentos e cinquenta metros quadrados) e
destinados a programas de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgão ou entidade da
Administração Pública;

h) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou onerosa, de terras públicas rurais da União e do
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) onde incidam ocupações até o limite de que trata o § 1º
do art. 6º da Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, para fins de regularização fundiária, atendidos os requisitos
legais;

i) legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei nº 6.383, de 7 de dezembro de 1976, mediante iniciativa e
deliberação dos órgãos da Administração Pública competentes;

j) legitimação fundiária e legitimação de posse de que trata a Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017;

II - tratando-se de bens móveis, dependerá de licitação na modalidade leilão, dispensada a realização de
licitação nos casos de:

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação de oportunidade e
conveniência socioeconômica em relação à escolha de outra forma de alienação;

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da Administração Pública;

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação específica;

d) venda de títulos, observada a legislação pertinente;

e) venda de bens produzidos ou comercializados por entidades da Administração Pública, em virtude de suas
finalidades;
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f) venda de materiais e equipamentos sem utilização previsível por quem deles dispõe para outros órgãos ou
entidades da Administração Pública.

§ 1º A alienação de bens imóveis da Administração Pública cuja aquisição tenha sido derivada de
procedimentos judiciais ou de dação em pagamento dispensará autorização legislativa e exigirá apenas avaliação
prévia e licitação na modalidade leilão.

§ 2º Os imóveis doados com base na alínea “b” do inciso I do caput deste artigo, cessadas as razões que
justificaram sua doação, serão revertidos ao patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada sua alienação pelo
beneficiário.

§ 3º A Administração poderá conceder título de propriedade ou de direito real de uso de imóvel, admitida a
dispensa de licitação, quando o uso destinar-se a:

I - outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a localização do imóvel;

II - pessoa natural que, nos termos de lei, regulamento ou ato normativo do órgão competente, haja
implementado os requisitos mínimos de cultura, de ocupação mansa e pacífica e de exploração direta sobre área
rural, observado o limite de que trata o § 1º do art. 6º da Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009.

§ 4º A aplicação do disposto no inciso II do § 3º deste artigo será dispensada de autorização legislativa e
submeter-se-á aos seguintes condicionamentos:

I - aplicação exclusiva às áreas em que a detenção por particular seja comprovadamente anterior a 1º de
dezembro de 2004;

II - submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime legal e administrativo de destinação e de
regularização fundiária de terras públicas;

III - vedação de concessão para exploração não contemplada na lei agrária, nas leis de destinação de terras
públicas ou nas normas legais ou administrativas de zoneamento ecológico-econômico;

IV - previsão de extinção automática da concessão, dispensada notificação, em caso de declaração de utilidade
pública, de necessidade pública ou de interesse social;

V - aplicação exclusiva a imóvel situado em zona rural e não sujeito a vedação, impedimento ou inconveniente
à exploração mediante atividade agropecuária;

VI - limitação a áreas de que trata o § 1º do art. 6º da Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, vedada a dispensa
de licitação para áreas superiores;

VII - acúmulo com o quantitativo de área decorrente do caso previsto na alínea “i” do inciso I do caput deste
artigo até o limite previsto no inciso VI deste parágrafo.

§ 5º Entende-se por investidura, para os fins desta Lei, a:

I - alienação, ao proprietário de imóvel lindeiro, de área remanescente ou resultante de obra pública que se
tornar inaproveitável isoladamente, por preço que não seja inferior ao da avaliação nem superior a 50% (cinquenta por
cento) do valor máximo permitido para dispensa de licitação de bens e serviços previsto nesta Lei;

II - alienação, ao legítimo possuidor direto ou, na falta dele, ao poder público, de imóvel para fins residenciais
construído em núcleo urbano anexo a usina hidrelétrica, desde que considerado dispensável na fase de operação da
usina e que não integre a categoria de bens reversíveis ao final da concessão.

§ 6º A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão, obrigatoriamente, os encargos, o
prazo de seu cumprimento e a cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, dispensada a licitação em caso de
interesse público devidamente justificado.

§ 7º Na hipótese do § 6º deste artigo, caso o donatário necessite oferecer o imóvel em garantia de
financiamento, a cláusula de reversão e as demais obrigações serão garantidas por hipoteca em segundo grau em
favor do doador.

Art. 77. Para a venda de bens imóveis, será concedido direito de preferência ao licitante que, submetendo-se a
todas as regras do edital, comprove a ocupação do imóvel objeto da licitação.

CAPÍTULO X

DOS INSTRUMENTOS AUXILIARES
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Assinado por: ANTONIO TAKASHI
SASADA:09978620842, 2024.08.28
13:35:54 BRT
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D E S P A C H O

Matéria: PROJETO DE LEI Nº 029/24

Autor: PREFEITO MUNICIPAL

Ementa: Autoriza  o  Poder  Executivo  a  adquirir,  mediante  doação  com
encargo, da Associação Protetora da Criança e do Adolescente
Creche Dona Maria Pereira Briso, bem imóvel localizado na Rua
Santos Dumont, nºs 1.436 e 1.400, CEP 19703-022, Vila Affine,
neste  Município,  e  bens  móveis  que  especifica,  para  fins  de
manutenção da Creche Dona Maria Pereira Briso.

Determino ao Departamento Legislativo que, de acordo com o disposto
no Regimento Interno da Casa, tome as providências de praxe para a tramitação da
matéria  em epígrafe,  inclusive  expedindo  despachos “de  ordem”  que se  fizerem
necessários à movimentação do processo. 

Em conformidade com a alínea “a”, inciso II, do art. 26 do Regimento
Interno,  determino que  a  matéria  seja  encaminhada à  apreciação  das  seguintes
Comissões Permanentes:

CCJR – COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

COSP – COMISSÃO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

COFC – COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE

Gabinete da Presidência, 28 de agosto de 2024.

PAULO ROBERTO PEREIRA
Presidente da Câmara Municipal

                                                                           Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”
Rua Guerino Matheus, 205 – Fone/Fax (18) 3361-1047 – CEP 19703-060 – Paraguaçu Paulista (SP)

CNPJ 51.500.619/0001-04 – Website: www.paraguacupaulista.sp.leg.br
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Assinado por: PAULO ROBERTO
PEREIRA:12960417860, 2024.08.28
15:17:52 BRT
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Encaminhamos, para conhecimento, arquivo digital de projeto para tramitação nesta Casa, a saber:

1) PROJETO DE LEI Nº 029/24, de autoria do sr. Prefeito Municipal, que “Autoriza o Poder Executivo a adquirir, mediante doação com

encargo, da Associação Protetora da Criança e do Adolescente Creche Dona Maria Pereira Briso, bem imóvel localizado na Rua Santos

Dumont, nºs 1.436 e 1.400, CEP 19703-022, Vila Affine, neste Município, e bens móveis que especifica, para fins de manutenção da Creche

Dona Maria Pereira Briso”. Protocolo em 28/08/24.

---

Daniela Abdalla Paiva Lúcio

Setor de Processo Legislativo

Roundcube Webmail :: PROJETO protocolizado para tramitação https://webmail.paraguacupaulista.sp.leg.br/cpsess8920548140/3rdparty/roundcube/index.php?_tas...

1 of 1 29/08/2024, 13:11
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D E S P A C H O

Comissões Permanentes

À Comissão: CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Presidente: VEREADOR DANIEL RODRIGUES FAUSTINO

Demais Membros:
Marcelo Gregório 
Graciane da Costa Oliveira Cruz 

De ordem do Presidente da Câmara Municipal, Vereador Paulo Roberto

Pereira, despachamos a essa Comissão Permanente a matéria abaixo relacionada

para apreciação e elaboração do competente Parecer:

Matéria: PROJETO DE LEI Nº 029/24

Regime de Tramitação: Ordinário

Prazo da Comissão: 15 dias úteis

Início do Prazo: 30/08/2024

Departamento Legislativo, 29 de agosto de 2024.

JEFERSON ENRIQUE MARQUES BAZZO
Diretor Legislativo

Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”
Rua Guerino Matheus, 205 – Fone/Fax (18) 3361-1047 – CEP 19703-060 – Paraguaçu Paulista (SP)

CNPJ 51.500.619/0001-04 – Website: www.paraguacupaulista.sp.leg.br
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Assinado por: JEFERSON ENRIQUE
MARQUES BAZZO:15147120831,
2024.08.29 13:15:26 BRT
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Sr. Presidente da CCJR,

De ordem do Presidente da Câmara, encaminhamos a essa Comissão Permanente Projeto para análise e expedição do competente parecer, cujos

dados e prazo constam do despacho anexo.

---

Daniela Abdalla Paiva Lúcio

Câmara Municipal da Estância Turística de

Paraguaçu Paulista

Roundcube Webmail :: Remessa de Projeto à CCJR – Projeto de Lei nº. 029/24 https://webmail.paraguacupaulista.sp.leg.br/cpsess8920548140/3rdparty/roundcube/index.php?_tas...

1 of 1 29/08/2024, 13:38
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D  E  S  P  A  C  H  O

ENCAMINHO o  Projeto  de  Lei  nº  029/24,  de
autoria  do sr.  Prefeito  Municipal,  à Procuradoria
Jurídica  desta  Casa,  para  análise  da  matéria  e
apresentação  do  competente  parecer  técnico
instrutivo.

Paraguaçu Paulista, 03 / 09 / 2024

DANIEL RODRIGUES FAUSTINO
Presidente da Comissão de

Constituição, Justiça e Redação

                                                                           Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”
Rua Guerino Matheus, 205 – Fone/Fax (18) 3361-1047 – CEP 19703-060 – Paraguaçu Paulista (SP)

CNPJ 51.500.619/0001-04 – Website: www.paraguacupaulista.sp.leg.br
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Assinado por: DANIEL RODRIGUES
FAUSTINO:42408287839,
2024.09.03 13:26:27 BRT
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Assunto: Projeto de Lei nº 29/2024

Trata-se de parecer ao projeto de lei nº 29/2024, de autoria do Sr. Prefeito
Municipal, na qual “Autoriza o Poder Executivo a adquirir, mediante doação com encargo, da
Associação Protetora da Criança e do Adolescente Creche Dona Maria Pereira Briso, bem
imóvel localizado na Rua Santos Dumont, nºs 1.436 e 1.400, CEP 19703-022, Vila Affine,
neste Município, e bens móveis que especifica, para fins de manutenção da Creche Dona
Maria Pereira Briso.” 

Trata-se  de  aquisição  de  imóvel  por  doação com  encargo  em  favor  do
município, ou seja, o imóvel ora descrito, de propriedade da Associação Protetora da Criança
e do Adolescente Creche Dona Maria Pereira Briso, está endo doado para o município.

Veja que a proprietária do imóvel é uma associação sem fins lucrativos de
direito privado, inscrita no CNPJ nº 44.546.596/0001-03, com sede na Rua Santos Dumont, nº
1.416, Vila Affine, CEP 19703-022, em nosso município.

 
Segundo Hely Lopes Meirelles, em sua obra Direito Municipal Brasileiro, 14ª

Edição, pag 335,
“Doação  é  o  contrato  pelo  qual  uma  pessoa,  o  doador,  por  liberalidade,
transfere do seu patrimônio bens ou vantagens para o de outra, o donatário....
e que só se aperfeiçoa  com a aceitação do donatário, quer seja ela pura ou
com encargo.”.

O art. 14, inc. X da LOM diz:

Art.  14  -  Cabe à Câmara de Vereadores,  com a sanção do Prefeito,  dispor
sobre as

matérias de interesse local, especialmente:
X - autorizar a alienação de bens imóveis, vedada a doação sem encargo;

Vê-se que de acordo com o art. 1º, trata-se de doação com encargo.

O interesse  publico  está  devidamente  justificado,  conforme  alegações
constantes  na  justificativa  do  projeto,  sendo  dispensada  a  licitação  na  modalidade
concorrência em casos de doação como o que se apresenta.

Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”
Rua Guerino Matheus, 205 – Fone/Fax (18) 3361-1047 – CEP 19703-060 – Paraguaçu Paulista (SP)

CNPJ 51.500.619/0001-04 – Website: www.paraguacupaulista.sp.leg.br

Parecer Jurídico 49/2024
Protocolo 39158 Envio em 04/09/2024 08:39:28
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A Lei de Licitações (14.133/2020) assim dispõe sobre o assunto:

“Art. 76.A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de
interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às
seguintes normas: 
I  -  tratando-se  de  bens  imóveis,  inclusive  os  pertencentes  às  autarquias  e  às
fundações,  exigirá  autorização  legislativa  e  dependerá  de  licitação  na  modalidade
leilão, dispensada a realização de licitação nos casos de: 
b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da Administração
Pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas “f”, “g” e “h”
deste inciso; 

O regime de tramitação é normal,  devendo ser  apreciado pelas  comissões
competentes,  especialmente  na  Comissão  de  Orçamento,  Finanças  e  Contabilidade,
conforme Art.  76 do R.I.,  para que se manifeste sobre os aspectos contábeis da proposição,
especialmente face ás Leis nº 4.320/1964 e 101/2000, bem como quanto à LDO.

“Art.  76  -  As  Comissões  Permanentes,  em  razão  da  matéria  de  sua
competência, cabe:

§ 2º - A Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestar-se-á sobre a
constitucionalidade  e  legalidade  e  a  Comissão  de  Orçamento,  Finanças  e
Contabilidade  sobre  os  aspectos  financeiros  e  orçamentários  de  qualquer
proposição.”

Isto posto e constando ainda de regularidade quanto aos aspectos gramaticais
e regimentais, o presente Projeto de Lei é legal, face ás normas vigentes, podendo ter regular
tramitação e apreciação  pelo Egrégio Plenário.

Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 04 de setembro de 2024

Mario Roberto PLazza
Procurador Jurídico

Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”
Rua Guerino Matheus, 205 – Fone/Fax (18) 3361-1047 – CEP 19703-060 – Paraguaçu Paulista (SP)

CNPJ 51.500.619/0001-04 – Website: www.paraguacupaulista.sp.leg.br
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Assinado por: MARIO ROBERTO
PLAZZA:01509458840, 2024.09.04
08:39:24 BRT
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COMISSÃO   DE   CONSTITUIÇÃO,   JUSTIÇA   E   REDAÇÃO

Ao Projeto de Lei nº 029/2024

Autor: Sr. Prefeito Municipal ANTONIO TAKASHI SASADA 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  adquirir,
mediante  doação  com  encargo,  da
Associação  Protetora  da  Criança  e  do
Adolescente  Creche  Dona  Maria  Pereira
Briso, bem imóvel localizado na Rua Santos
Dumont, nºs 1.436 e 1.400, CEP 19703-022,
Vila  Affine,  neste Município,  e  bens móveis
que especifica, para fins de manutenção da
Creche Dona Maria Pereira Briso.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, reuniu
seus membros nesta data para conhecer dos argumentos do Vereador Relator com
relação ao Projeto de Lei em epígrafe.

Acatando o posicionamento do Relator  e,  não havendo
óbice insanável no âmbito da sua competência, a CCJR faz do competente Relatório
o seu Parecer, manifestando-se FAVORAVELMENTE em face do Projeto de Lei nº
029/2024, reservando ao Plenário a decisão final.

Palácio Legislativo Água Grande, 9 de setembro de 2024.

DANIEL RODRIGUES FAUSTINO  
Presidente da Comissão 

MARCELO GREGÓRIO
Vice-Presidente e Relator

GRACIANE DA COSTA OLIVEIRA CRUZ
Secretária 

                                                                           Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”
Rua Guerino Matheus, 205 – Fone/Fax (18) 3361-1047 – CEP 19703-060 – Paraguaçu Paulista (SP)

CNPJ 51.500.619/0001-04 – Website: www.paraguacupaulista.sp.leg.br
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RELATÓRIO

Ao Projeto de Lei nº 029/2024

Autor: Sr. Prefeito Municipal ANTONIO TAKASHI SASADA 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  adquirir,
mediante doação com encargo, da Associação
Protetora da Criança e do Adolescente Creche
Dona  Maria  Pereira  Briso,  bem  imóvel
localizado na Rua Santos Dumont, nºs 1.436 e
1.400,  CEP  19703-022,  Vila  Affine,  neste
Município, e bens móveis que especifica, para
fins  de  manutenção  da  Creche  Dona  Maria
Pereira Briso.

RELATÓRIO

O Projeto de Lei encaminhado a este relator, para análise e parecer,
visa obter autorização para que o Poder Executivo possa alienar, mediante doação,
com encargo, da Associação Protetora da Criança e do Adolescente Creche Dona
Maria  Pereira  Briso,  bem imóvel  localizado na Rua Santos Dumont,  nºs 1.436 e
1.400, CEP 19703-022, Vila Affine, neste Município, e bens móveis que especifica,
para fins de manutenção da Creche Dona Maria Pereira Briso.

Trata-se de aquisição de imóvel por doação com encargo em favor do
município, ou seja, o imóvel ora descrito, de propriedade da Associação Protetora da
Criança e do Adolescente Creche Dona Maria Pereira Briso, está sendo doado para
o município.

A proprietária do imóvel é uma associação sem fins lucrativos de direito
privado, inscrita no CNPJ nº 44.546.596/0001-03, com sede na Rua Santos Dumont,
nº 1.416, Vila Affine, CEP 19703-022, em nosso município.

O interesse publico está devidamente justificado, conforme alegações
constantes na justificativa do projeto, sendo dispensada a licitação na modalidade
concorrência em casos de doação como o que se apresenta.

Quanto à iniciativa e competência, o projeto encontra-se devidamente
elaborado  nos  termos  da  Lei  Orgânica  do  Município,  Regimento  Interno  e
Constituição Federal.

VOTO DO RELATOR

Analisados  todos  os  aspectos  que  me  competem,  manifesto  meu
VOTO  FAVORÁVEL,  de  forma  a  dar  continuidade  ao  trâmite  regimental  deste
Projeto de Lei, pelos motivos acima expostos.

Palácio Legislativo Água Grande, 9 de setembro de 2024.

MARCELO GREGÓRIO
Relator

                                                                           Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”
Rua Guerino Matheus, 205 – Fone/Fax (18) 3361-1047 – CEP 19703-060 – Paraguaçu Paulista (SP)

CNPJ 51.500.619/0001-04 – Website: www.paraguacupaulista.sp.leg.br
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Assinado por: MARCELO
GREGORIO:27677356869,
2024.09.09 08:28:45 BRT

Assinado por: DANIEL RODRIGUES
FAUSTINO:42408287839,
2024.09.09 10:15:08 BRT

Assinado por: GRACIANE DA COSTA
OLIVEIRA CRUZ:30691917892,
2024.09.09 11:55:04 BRT
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D E S P A C H O

Comissões Permanentes

À Comissão: OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

Presidente: Vereador RICARDO RIO MENEZES VILLARINO 

Demais Membros:
Vilma Lucilene Bertho Álvares
Derly Antonio da Silva 

De ordem do Presidente da Câmara Municipal, Vereador Paulo Roberto

Pereira, despachamos a essa Comissão Permanente a matéria abaixo relacionada

para apreciação e elaboração do competente Parecer:

Matéria: PROJETO DE LEI Nº 029/24

Regime de Tramitação: Ordinário

Prazo da Comissão: 15 dias úteis

Início do Prazo: 10/09/2024

Fim do Prazo: 30/09/2024

Departamento Legislativo, 9 de setembro de 2024.

JEFERSON ENRIQUE MARQUES BAZZO
Diretor Legislativo

Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”
Rua Guerino Matheus, 205 – Fone/Fax (18) 3361-1047 – CEP 19703-060 – Paraguaçu Paulista (SP)

CNPJ 51.500.619/0001-04 – Website: www.paraguacupaulista.sp.leg.br

D
es

pa
ch

o 
de

 m
ov

im
en

ta
çã

o 
de

 p
ro

ce
ss

o
A

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
on

fo
rm

e 
R

es
ol

uç
ão

 n
º 

11
3,

 d
e 

06
 d

e 
ju

lh
o 

de
 2

02
1,

 p
or

 J
ef

er
so

n 
E

nr
iq

ue
 M

ar
qu

es
 B

az
zo

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 u
m

a 
vi

a 
au

tê
nt

ic
a,

 c
on

fo
rm

e 
es

ta
m

pa
 c

on
ti

da
 n

a 
la

ud
a 

se
gu

in
te

.

56



Assinado por: JEFERSON ENRIQUE
MARQUES BAZZO:15147120831,
2024.09.09 13:15:46 BRT
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Sr. Presidente da COSP,

De ordem do Presidente da Câmara, encaminhamos a essa Comissão Permanente projeto para análise e expedição do competente parecer, cujos

dados e prazo constam do despacho anexo.

...

Ediney Bueno

Setor de Processo Legislativo

Câmara Municipal da Estância Turística de

Paraguaçu Paulista - São Paulo

Roundcube Webmail :: Remessa de Projeto à COSP - PL 029/24 https://webmail.paraguacupaulista.sp.leg.br/cpsess2039429633/3rdparty/roundcube/?_task=mail&_s...

1 of 1 09/09/2024, 13:20
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COMISSÃO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

Ao Projeto de Lei nº 029-2024

Autor: Sr. Prefeito Municipal, ANTONIO TAKASHI SASADA 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  adquirir,
mediante  doação  com  encargo,  da
Associação  Protetora  da  Criança  e  do
Adolescente  Creche  Dona  Maria  Pereira
Briso, bem imóvel localizado na Rua Santos
Dumont, nºs 1.436 e 1.400, CEP 19703-022,
Vila Affine, neste Município, e bens móveis
que especifica, para fins de manutenção da
Creche Dona Maria Pereira Briso.

A Comissão de Obras e Serviços Públicos reuniu seus membros
nesta data para conhecer dos argumentos da Vereadora Relatora com relação ao
Projeto de Lei em epígrafe.

Dessa forma, os membros da Comissão, acatando o relatório da
Relatora, emite PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 029-2024, reservando
ao Plenário a decisão final.

Palácio Legislativo Água Grande, 10 de setembro de 2024.

Comissão de  Obras e Serviços Públicos:

RICARDO RIO MENEZES VILLARINO
Presidente 

VILMA LUCILENE BERTHO ALVARES 
Vice-Presidente e Relatora

DERLY ANTONIO DA SILVA
Secretário 
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COMISSÃO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

Ao Projeto de Lei nº 029-2024

Autor: Sr. Prefeito Municipal, ANTONIO TAKASHI SASADA 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  adquirir,
mediante  doação  com  encargo,  da
Associação  Protetora  da  Criança  e  do
Adolescente  Creche  Dona  Maria  Pereira
Briso, bem imóvel localizado na Rua Santos
Dumont, nºs 1.436 e 1.400, CEP 19703-022,
Vila Affine, neste Município, e bens móveis
que especifica, para fins de manutenção da
Creche Dona Maria Pereira Briso.

RELATÓRIO

O Projeto de Lei em pauta foi encaminhado a esta relatora para
análise e Parecer. 

O mesmo dispõe sobre autorização para que o Poder Executivo
possa adquirir, mediante doação com encargo, da Associação Protetora da Criança
e do Adolescente Creche Dona Maria Pereira Briso, bem imóvel localizado na Rua
Santos Dumont, nºs 1.436 e 1.400, CEP 19703-022, Vila Affine, neste Município, e
bens móveis que especifica, para fins de manutenção da Creche Dona Maria Pereira
Briso.

A Associação  é  proprietária  do  bem imóvel  localizado  na  Rua
Santos Dumont, nºs 1.436 e 1.400, CEP 19703-022, Vila Affine, neste Município, e
dos  bens  móveis  relacionados  nos  anexos  desta  propositura,  utilizados  na
manutenção  da  Creche  Dona  Maria  Pereira  Briso,  cedidos  em  comodato  ao
Município, cuja vigência expirou em 17 de dezembro de 2023. 

A doação em favor do Município não terá o condão de onerar o
patrimônio público, pelo contrário, acrescerá ao erário municipal. O interesse público
foi  devidamente  justificado  pelo  órgão  interessado,  no  caso,  o  Departamento
Municipal de Educação, pois, se trata de manter o funcionamento de uma creche e
oferta desse tipo de serviço público à população. 

O bem imóvel a serem adquirido pelo Município tem as seguintes
características:

I  -  Localização:  Rua  Santos  Dumont,  nºs  1.436  e  1.400,  Vila
Affine, CEP 19703-022, Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo; 

II  -  Registros:  Cadastro  Municipal  nºs  302900  e  303000,
consistente dos Lotes 12 e 13, Quadra 33, Setor 08, 3ª zona, e Matrícula nº 5093 do
Cartório de Registro de Imóveis local; 

III - Área do Terreno: 3.249.28m²; 
IV - Área da Edificação: 
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a) Alvenaria: 1.157,47 m²; 
b) Madeira: 148,76 m²; 
V - Valor de avaliação: R$ 1.954.915,00 (um milhão novecentos e

cinquenta e quatro mil novecentos e quinze reais).
O croqui, memorial descritivo, avaliação e demais dados relativos

ao  imóvel,  elaborados  pelo  Departamento  Municipal  de  Urbanismo  e  Habitação
desta Prefeitura, constam dos anexos da lei. 

VOTO DO RELATOR

Analisados todos os aspectos que me competem, manifesto meu
VOTO FAVORÁVEL,  de forma a dar continuidade aos trâmites regimentais deste
Projeto de Lei, recomendando a esta Comissão o mesmo procedimento.

Palácio Legislativo Água Grande, 10 de setembro de 2024.

                                       VILMA LUCILENE BERTHO ALVARES 
Relatora
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Assinado por: RICARDO RIO
MENEZES VILLARINO:30742680851,
2024.09.10 15:32:51 BRT

Assinado por: DERLY ANTONIO DA
SILVA:25641126845, 2024.09.10
15:57:26 BRT

Assinado por: VILMA LUCILENE
BERTHO ALVARES:05566084885,
2024.09.10 15:58:24 BRT
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D E S P A C H O

Comissões Permanentes

À Comissão: ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE

Presidente: Vereador CLEMENTE DA SILVA LIMA JÚNIOR

Demais Membros:
Fábio Fernando Siqueira dos Santos
José Roberto Baptista Júnior

De ordem do Presidente da Câmara Municipal, Vereador Paulo Roberto

Pereira, despachamos a essa Comissão Permanente a matéria abaixo relacionada

para apreciação e elaboração do competente Parecer:

Matéria: PROJETO DE LEI Nº 029/24

Regime de Tramitação: Ordinário

Prazo da Comissão: 15 dias úteis

Início do Prazo: 11/09/2024

Fim do Prazo: 01/10/2024

Departamento Legislativo, 10 de setembro de 2024.

JEFERSON ENRIQUE MARQUES BAZZO
Diretor Legislativo

Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”
Rua Guerino Matheus, 205 – Fone/Fax (18) 3361-1047 – CEP 19703-060 – Paraguaçu Paulista (SP)

CNPJ 51.500.619/0001-04 – Website: www.paraguacupaulista.sp.leg.br
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Assinado por: JEFERSON ENRIQUE
MARQUES BAZZO:15147120831,
2024.09.10 16:38:47 BRT
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Sr. Presidente da COFC,

De ordem do Presidente da Câmara, encaminhamos a essa Comissão Permanente projeto para análise e expedição do competente parecer, cujos

dados e prazo constam do despacho anexo.

---

Daniela Abdalla Paiva Lúcio

Câmara Municipal da Estância Turística de

Paraguaçu Paulista

Roundcube Webmail :: Remessa de Projeto à COFC - PL 029/24 https://webmail.paraguacupaulista.sp.leg.br/cpsess6196038438/3rdparty/roundcube/?_task=mail&_s...

1 of 1 10/09/2024, 16:54
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COMISSÃO   DE   ORÇAMENTO,  FINANÇAS  E  CONTABILIDADE

Ao Projeto de Lei nº 029/2024

Autor: Sr. Prefeito Municipal ANTONIO TAKASHI SASADA 

Autoriza o Poder Executivo a adquirir, mediante
doação com encargo, da Associação Protetora
da  Criança  e  do  Adolescente  Creche  Dona
Maria  Pereira  Briso,  bem imóvel  localizado na
Rua Santos  Dumont,  nºs  1.436  e  1.400,  CEP
19703-022, Vila Affine, neste Município, e bens
móveis que especifica, para fins de manutenção
da Creche Dona Maria Pereira Briso.

A Comissão  de  Orçamento,  Finanças  e  Contabilidade,
reunindo seus membros nesta data, após ouvir os argumentos do nobre Vereador
Relator, faz do competente Relatório o seu Parecer.

Dessa  forma,  não  havendo  óbice  no  âmbito  da  sua
competência, a COFC manifesta-se FAVORAVELMENTE à continuidade do trâmite
do Projeto de Lei nº 029/2024, reservando ao Plenário a decisão final.

Palácio Legislativo Água Grande, 12 de setembro de 2024.

Comissão de  Orçamento, Finanças e Contabilidade:

CLEMENTE DA SILVA LIMA JUNIOR 
Presidente da Comissão

FÁBIO FERNANDO SIQUEIRA DOS SANTOS
Vice-Presidente 

JOSÉ ROBERTO BAPTISTA JUNIOR
Secretário e Relator
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COMISSÃO   DE   ORÇAMENTO,  FINANÇAS  E  CONTABILIDADE

Ao Projeto de Lei nº 029/2024

Autor: Sr. Prefeito Municipal ANTONIO TAKASHI SASADA 

Autoriza o Poder Executivo a adquirir,  mediante
doação com encargo, da Associação Protetora da
Criança  e  do  Adolescente  Creche  Dona  Maria
Pereira  Briso,  bem  imóvel  localizado  na  Rua
Santos Dumont, nºs 1.436 e 1.400, CEP 19703-
022, Vila Affine, neste Município, e bens móveis
que  especifica,  para  fins  de  manutenção  da
Creche Dona Maria Pereira Briso.

RELATÓRIO
O Projeto de Lei em pauta foi encaminhado a este Relator para

análise e Parecer quanto aos aspectos pertinentes. 
A propositura visa obter autorização para que o Poder Executivo

possa adquirir, mediante doação com encargo, da Associação Protetora da Criança
e do Adolescente Creche Dona Maria Pereira Briso, bem imóvel localizado na Rua
Santos Dumont, nºs 1.436 e 1.400, CEP 19703-022, Vila Affine, neste Município, e
bens móveis que especifica, para fins de manutenção da Creche Dona Maria Pereira
Briso". 

A mencionada Associação protocolou requerimento na Prefeitura
onde manifestou a intenção em doar, de forma definitiva, os bens móveis e imóvel
da Creche Dona Maria Pereira Briso.

O  interesse  público  foi  devidamente  justificado  pelo  órgão
interessado,  no  caso,  o  Departamento  Municipal  de  Educação,  pois,  se  trata  de
manter o funcionamento de uma creche e oferta desse tipo de serviço público à
população.

A transmissão de domínio subordina-se à existência de interesse
público devidamente justificado e será outorgada nos termos da Lei Orgânica do
Município e da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Nova Lei de Licitações
e Contratos. 

No tocante aos aspectos financeiros e orçamentários,  o art.  6º
dispõe  que  as  despesas  decorrentes  desta  lei  correrão  à  conta  de  dotações
orçamentárias consignadas no Orçamento Programa do Município, suplementadas
se necessário.

VOTO     DO     RELATOR

Analisados todos os aspectos que me competem, manifesto meu
VOTO FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 029/2024, recomendando a esta Comissão
o mesmo procedimento.

Palácio Legislativo Água Grande, 12 de setembro de 2024.

JOSÉ ROBERTO BAPTISTA JUNIOR
Relator
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Assinado por: FABIO FERNANDO
SIQUEIRA DOS
SANTOS:22040058869, 2024.09.12
08:53:42 BRT
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Paládo Legislativo Agua Grande 

Estincia Turistica de Paraguay  Paulista 

Oficio N°  0185-2024 - C 

Estância Turística de Paraguagu Paulista, 13 de setembro de 2024. 

A 
Todos os Vereadores 

Senhor(a) Vereador(a), 

Comunicamos a Vossa Senhoria que a pauta para a 75' Sessão 
Ordinária desta legislatura, a ser realizada na próxima segunda-feira, dia 16 de setembro 
de 2024, está formada pelas seguintes matérias: 

I =EXPEDIENTE  

A) Indicações - sem necessidade de deliberação: 

- De autoria do Vereador PAULO ROBERTO PEREIRA: 
1) INDICAÇÃO N° 156/24, que "Indica ao  sr.  Prefeito estudar a possibilidade de 

impedir o estacionamento horizontal de veículos em parte da Rua Santos  Dumont,  entre a 
Av. Paraguagu e Rua Irmã Gomes". 

- De autoria do Vereador FABIO FERNANDO SIQUEIRA DOS SANTOS: 
2) INDICAÇÃO N° 157/24, que "Indica ao senhor Prefeito Municipal a instalação de 

uma faixa elevada para travessia de pedestres na avenida Manoel Antônio de Souza, na 
Barra Funda, defronte a EMEI Beija Flor"; 

3) INDICAÇÃO N° 158/24, que "Indica ao senhor Prefeito Municipal a criação nas 
escolas municipais de centros de desenvolvimentos dos esportes olímpicos e paraolimpicos, 
oportunizando atividades de iniciação esportiva"; 

4) INDICAÇÃO N° 159/24, que "Indica ao senhor Prefeito Municipal a criação do 
movimento que pode ser denominado 'Caminhada Azul', a ser realizada no segundo 
domingo de novembro, em alusão à campanha preventiva do câncer de próstata 

5) INDICAÇÃO N° 160/24, que "Indica ao senhor Prefeito Municipal a criação dentro 
do calendário municipal um dia de Mobilização Municipal de prevenção à Violência contra 
Mulher; 

6) INDICAÇÃO N° 161/24, que "Indica ao senhor Prefeito Municipal a manutenção e 
pintura do  playground  (parquinho) existente no conjunto habitacional Dona Lina Leuzzi, 
entre as ruas Luxemburgo com Honduras". 

- De autoria do Vereador JOSÉ ROBERTO BAPTISTA  JUNIOR:  
7) INDICAÇÃO N° 162/24, que "Indica a construção de uma guarita na Murilo 

Macedo, próximo a caixa d'agua e estação de TV". 

- De autoria do Vereador DERLY  ANTONIO  DA SILVA: 
8) INDICAÇÃO N° 163/24, que "Indica ao Sr. Prefeito Municipal a construção de um 

balanço de águas pluviais na rua Elias Arsênio, no cruzamento com a rua João Benazzi, no 
Jardim das Oliveiras"; 
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9) INDICAÇÃO N° 164/24, que "Indica ao Sr. Prefeito Municipal a instalação de 
trocador de neném no CEM e no novo Postão"; 

10) INDICAÇÃO N° 165/24, que "Indica ao Sr. Prefeito Municipal a contratação um 
professor para ministrar aulas de futebol menor no distrito da Roseta". 

B) Requerimentos — deliberação individual: 

- De autoria da Vereadora DELMIRA DE MORAES JERONIMO: 
1) REQUERIMENTO N° 249/24, que "Apresenta justificativa de falta à 74' Sessão 

Ordinária da 18a  Legislatura, realizada em 2 de Setembro de 2024, por doença em pessoa 
da família, como especifica". 

- De autoria da COMISSÃO ESPECIAL DE INQUÉRITO N° 001/24: 
2) REQUERIMENTO N° 255/24, que "Requer prorrogação de prazo para 

continuidade e conclusão dos trabalhos da CEI n° 001/2024". 

C) Requerimentos — deliberação em bloco: 

- De autoria do Vereador FABIO FERNANDO SIQUEIRA DOS SANTOS: 
1) REQUERIMENTO N° 250/24, que "Requer informações sobre o esquema de 

transporte escolar para alunos que estudam em escolas da cidade e residem na zona rural". 

- De autoria do Vereador JOSÉ ROBERTO BAPTISTA  JUNIOR:  
2) REQUERIMENTO N° 251/24, que "Requer informações sobre as providências que 

foram tomadas quanto ao ataque de piranhas no Grande Lago"; 
3) REQUERIMENTO N° 252/24, que "Requer informações sobre Plano de Combate 

a incêndios na Região"; 
4) REQUERIMENTO N° 253/24, que "Requer informações sobre vigias nos pontos 

turísticos da cidade"; 
5) REQUERIMENTO N° 254/24, que "Requer informações sobre a contratação de 

psicólogos nas escolas (psicopedagogos)". 

- De autoria do Vereador DERLY  ANTONIO  DA SILVA: 
6) REQUERIMENTO N° 256/24, que "Requer ao Senhor Prefeito Municipal 

informações sobre a instalação de um redutor de velocidade na rua Osvaldo Cruz e na rua 
Antônio de Castro Vieira, nas proximidades do Frigorifico Jhon  Pig,  na Vila Tancredo 
Neves". 

11 .4FORDEM DOSDIA  

I — Matérias em discussão e votação únicas: 

1) PROJETO DE LEI N° 022/24, de autoria do  sr.  Prefeito Municipal, que "Autoriza o 
Poder Executivo a alienar, mediante doação com encargo, ao Estado de São Paulo, imóvel 
de propriedade do Municipio destinado à Penitenciária de Paraguagu Paulista da Secretaria 

Estadual da Administração Penitenciária"; 

2) PROJETO DE LEI N° 023/24, de autoria do Sr. Prefeito Municipal, que "Autoriza o 
Poder Executivo a alienar, mediante doação com encargo, ao Departamento de Estradas e 
Rodagem do Estado de São Paulo - DER-SP áreas de propriedade do Município, 
destinadas 5 execução de obras de Ampliação e Melhorias - Dispositivo - Rodovia SP-284"; 
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3) PROJETO DE LEI N° 024/24, de autoria do Vereador Ricardo Rio, que 
"Reconhece como de relevante interesse social o serviço dos profissionais em transporte de 
passageiro em moto, denominado mototaxista, e de entrega de mercadorias, denominado 
moto frete e motoboy, no Município de Paraguagu Paulista/SP"; 

4) PROJETO DE LEI N° 025/24, de autoria do Sr. Prefeito Municipal, que "Dispõe 
sobre autorização para abertura de crédito suplementar no valor de R$ 39.145,89 (trinta e 
nove mil cento e quarenta e cinco reais e oitenta e nove centavos), ao Orçamento Programa 
2024, destinado é Câmara Municipal de Paraguagu Paulista, para atendimento da Atividade 
2001 e pagamento das despesas que especifica", com a Emenda Modificativa n° 006/24 
apresentada pelo autor do projeto; 

5) PROJETO DE LEI N° 028/24, de autoria da Vereadora Vilma  Berth°,  que "Torna 
obrigatória a publicação, no Portal da Transparência Municipal das horas extras dos 
servidores públicos municipais"; 

6) PROJETO DE LEI N° 029/24, de autoria do Sr. Prefeito Municipal, que "Autoriza o 
Poder Executivo a adquirir, mediante doação com encargo, da Associação Protetora da 
Criança e do Adolescente Creche Dona Maria Pereira Briso, bem imóvel localizado na Rua 
Santos  Dumont, tic's  1.436 e 1.400, CEP 19703-022, Vila Affine, neste Município, e bens 
móveis que especifica, para fins de manutenção da Creche Dona Maria Pereira Briso". 

Informamos que os arquivos digitais de todas as matérias acima 
descritas foram encaminhados ao  e-mail  institucional de Vossa Senhoria para 
conhecimento e acompanhamento das deliberações durante a sessão. 

Atenciosamente, 

„- 
PAULO ROBERTO PEREIRA 

Presidente da Câmara Municipal 
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Palácio Legislativo Água Grande 

Estância Turística de Paraguaçu Paulista 

PROJETO DE LEI N° 029/24 
PREFEITO MUNICIPAL 

PROCESSO DE VOTAÇÃO: NOMINAL 
QUORUM PARAAPROVAÇÃO: MAIORIA ABSOLUTA 

75a SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 16 DE SETEMBRO DE 2024 

NOME DO VEREADOR SIM NÃO Ausente Abstenção 

1° DERLY  ANTONIO  DA SILVA X 

2° PAULO ROBERTO PEREIRA Presidindo a Sessão 

30 RODRIGO ALMEIDA DOMICIANO DE ANDRADE X 

4° FÁBIO FERNANDO SIQUEIRA DOS SANTOS )< 

50 DELMIRA DE MORAES JERÔNIMO >ç 

6°  VANES  APARECIDA PEREIRA DA COSTA >< 

70 VILMA LUCILENE BERTHO ALVARES )(' 

8° DANIEL RODRIGUES FAUSTINO )< 

90 JOSÉ ROBERTO BAPTISTA  JUNIOR  'Y 

100  CLEMENTE DA SILVA LIMA  JUNIOR  ')Ç 

110  GRACIANE DA COSTA OLIVEIRA CRUZ •X 

12° MARCELO GREGÓRIO >< 

130  RICARDO RIO MENEZES VILLARINO X 

TOTAIS fla,  

GRACIANE DA COSTA OLIVEIRA CRU 
1a Secretária 
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TERMO DE CERTIFICAÇÃO

CERTIFICO que o Projeto de Lei nº. 029/24, de autoria

do sr.  Prefeito  Municipal,  foi  deliberado na pauta da

Ordem do Dia da 75ª Sessão Ordinária realizada em

16 de setembro de 2024, sendo  aprovado por doze

(12) votos favoráveis dos Vereadores, obtendo, dessa

forma, o quórum de maioria absoluta necessário à sua

aprovação.

Despacho:  De  ordem  do  Presidente  da  Câmara

Municipal,  Vereador  Paulo  Roberto  Pereira,  expedir

Autógrafo para assinatura da Mesa Diretora e posterior

encaminhamento ao sr. Prefeito Municipal para fins de

sanção e promulgação.

Departamento Legislativo,  16 / 09 / 2024

EDINEY BUENO
Agente Administrativo
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AO PROJETO DE LEI Nº 029-2024

Autoria do Projeto: sr. Prefeito Municipal

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  adquirir,
mediante  doação  com  encargo,  da
Associação  Protetora  da  Criança  e  do
Adolescente  Creche  Dona  Maria  Pereira
Briso, bem imóvel localizado na Rua Santos
Dumont, nºs 1.436 e 1.400, CEP 19703-022,
Vila Affine, neste Município, e bens móveis
que especifica, para fins de manutenção da
Creche Dona Maria Pereira Briso.

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA

A P R O V A:

Art. 1º Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a adquirir, mediante doação com encargo, da
Associação Protetora da Criança e do Adolescente Creche Dona Maria Pereira Briso, o bem
imóvel localizado na Rua Santos Dumont, nºs 1.436 e 1.400, Vila Affine, CEP 19703-022, no
Município da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo.

§ 1º A Associação Protetora da Criança e do Adolescente Creche Dona Maria Pereira
Briso,  é  uma  associação  sem  fins  lucrativos  de  direito  privado,  inscrita  no  CNPJ  nº
44.546.596/0001-03, com sede na Rua Santos Dumont, nº 1.416, Vila Affine, CEP 19703-022,
Município da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo.

§ 2º O bem imóvel a serem adquirido pelo Município tem as seguintes características:
I - Localização: Rua Santos Dumont, nºs 1.436 e 1.400, Vila Affine, CEP 19703-022,

Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo;
II - Registros: Cadastro Municipal nºs 302900 e 303000, consistente dos Lotes 12 e 13,

Quadra 33, Setor 08, 3ª zona, e Matrícula nº 5093 do Cartório de Registro de Imóveis local;
III - Área do Terreno: 3.249.28m²;
IV - Área da Edificação:
a) Alvenaria: 1.157,47 m²;
b) Madeira: 148,76 m²;
V - Valor de avaliação: R$ 1.954.915,00 (um milhão novecentos e cinquenta e quatro mil

novecentos e quinze reais);
VI - Descrição: “Uma casa residencial, construıd́a de madeira, coberta com telhas e um

barracão,  construıd́o de tijolos,  coberto com telhas,  com instalaçoes sanitarias completas e
demais instalaçoes necessarias para o funcionamento de uma creche, respectivamente sob nºs
1.436 e 1.400, e ainda um outro barracão de madeira, e seu respectivo terreno, o qual possui
as seguintes metragens e confrontaçoes: 'pela frente, mede 54,40m e confronta com a Rua
Santos Dumont;  pelo lado direito, de quem da Rua Santo Dumont olha para terreno, mede
48,50m e confronta com propriedades de Maria Lucia Figueiró (lote 11) e Luiz Antonio Figueiró
(Lote 11ª), antigas propriedades de Pedro Figueiró; nos fundos, mede 58,40m e confronta com
a Rua Conceição de monte Alegre; pelo lado esquerdo, partindo-se da Rua Santos Dumont,
segue em direção aos fundos, uma distancia de 19,40m, confrontando-se com a propriedade
de Eugenio Zampronio (lote14); daı,́ quebra à esquerda, e segue uma distancia de 13,00m,
confrontando-se com a propriedade Eugenio Zampronio (lote 14) e de Antonio Sebastião da
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Silva (lote 26, antiga propriedade de Zampronio de tal;  daı,́  quebra à direita,  e segue uma
distancia de 20,00m, confrontando-se com a propriedade de Carmem Gimenes Rubira (lote nº
20) antiga propriedade de quem de direito;  daı,́  quebra novamente à direita,  e segue uma
distancia de 13,00m, e, daı,́ finalmente, quebra a esquerda, e segue 22,00m, até encontrar a
Rua conceição de monte Alegre, fechando-se assim o perıḿetro, confrontando nesses ultimos
dois rumos, com propriedade de Sebastião de Souza Martins (lote21), antiga propriedade e de
Maria da Fonseca'”.

§  3º  O  croqui,  memorial  descritivo,  avaliação  e  demais  dados  relativos  ao  imóvel,
elaborados pelo Departamento Municipal de Urbanismo e Habitação desta Prefeitura, constam
dos anexos desta lei.

Art. 2º Fica o Poder Executivo também autorizado a adquirir, mediante doação com encargo,
os bens móveis constantes do anexo desta lei.

Art. 3º O encargo do Município será manter a finalidade exclusiva do trabalho dos imóveis,
suas dependências e utensílios na mais perfeita ordem e em serviço permanente de creche,
denominada Creche Dona Maria Pereira Briso, para amparo à criança, sem distinção de raça,
cor condição social, credo religioso, político ou outros.

Parágrafo  único.  As  disposições  do  caput  constarão  obrigatoriamente  da  escritura
pública de doação, que será outorgada pelo doador ao Município após a data de início da
vigência desta lei.

Art. 4º A transmissão de domínio subordina-se à existência de interesse público devidamente
justificado e será outorgada nos termos da Lei  Orgânica do Município e da Lei  Federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021, Nova Lei de Licitações.

Art.  5º Ficam  autorizados  os  órgãos  competentes  da  Prefeitura  a  tomar  as  providências
necessárias para a outorga da escritura pública de doação em favor do Município e a devida
averbação na matrícula dos imóveis perante o Cartório de Registro de Imóveis local, bem como
patrimoniar os bens móveis recebidos, naquilo que couber.

Parágrafo único. Todas e quaisquer despesas relativas ao processo de transmissão e
eventuais tributos incidentes ou decorrentes correrão por conta do Município.

Art.  6º As  despesas  decorrentes  desta  lei  correrão  à  conta  de  dotações  orçamentárias
consignadas no Orçamento Programa do Município, suplementadas se necessário.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 16 de setembro de 2024.

PAULO ROBERTO PEREIRA                                             DELMIRA DE MORAES JERÔNIMO
       Presidente da Câmara                                                  Vice-Presidente

GRACIANE DA COSTA OLIVEIRA CRUZ                        CLEMENTE DA SILVA LIMA JUNIOR
                      1ª Secretária                                                                             2º Secretário

REGISTRADO em livro próprio  na data  supra  e  PUBLICADO por  Edital  afixado em lugar
público de costume.

THIAGO RAMOS FRANCISCHETTI
Chefe de Gabinete

                                                          Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”          Autógrafo nº 040/24 - PL 029/24  -  2
Rua Guerino Matheus, 205 - Fone/Fax (18) 3361-1047 - CEP 19703-060 - Paraguaçu Paulista (SP)

CNPJ 51.500.619/0001-04 - Website: www.paraguacupaulista.sp.leg.br
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ANEXOS – Projeto de Lei nº 029/2024

CERTIFICAMOS que  os  Anexos do  Projeto  de  Lei  nº  029/2024,  que  “Autoriza  o  Poder
Executivo a adquirir, mediante doação com encargo, da Associação Protetora da Criança e do
Adolescente Creche Dona Maria Pereira Briso, bem imóvel localizado na Rua Santos Dumont,
nºs 1.436 e 1.400, CEP 19703-022, Vila Affine, neste Município, e bens móveis que especifica,
para fins de manutenção da Creche Dona Maria Pereira Briso”, foram aprovados com o Projeto,
na totalidade, fazendo parte integrante deste Autógrafo nº 040/24.

Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 16 de setembro de 2024.

PAULO ROBERTO PEREIRA                                             DELMIRA DE MORAES JERÔNIMO
       Presidente da Câmara                                                        Vice-Presidente

GRACIANE DA COSTA OLIVEIRA CRUZ                        CLEMENTE DA SILVA LIMA JUNIOR
                      1ª Secretária                                                                             2º Secretário

                                                          Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”          Autógrafo nº 040/24 - PL 029/24  -  3
Rua Guerino Matheus, 205 - Fone/Fax (18) 3361-1047 - CEP 19703-060 - Paraguaçu Paulista (SP)

CNPJ 51.500.619/0001-04 - Website: www.paraguacupaulista.sp.leg.br
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Assinado por: PAULO ROBERTO
PEREIRA:12960417860, 2024.09.16
21:57:24 BRT

Assinado por: CLEMENTE DA SILVA
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2024.09.16 22:07:31 BRT

Assinado por: DELMIRA DE MORAES
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Assinado por: GRACIANE DA COSTA
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Paldcio Legislaiivo Água Grande 

eitiv-6 21luide 
Estáncia Turfstica de Paraguay  Paulista 

Oficio N°0190-2024 

Estância Turística de Paraguagu Paulista, 17 de setembro de 2024. 

A Sua Excelência o Senhor  
ANTONIO  TAKASHI SASADA 
Prefeitura Municipal da Estância Turística de 
PARAGUAÇU PAULISTA (SP) 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Encaminhamos a Vossa Excelência, para os devidos fins, os 
Autógrafos referentes aos Projetos aprovados na 75a Sessão Ordinária realizada em 
16/09/2024, a saber: 

1) AUTÓGRAFO N° 038/24, relativo ao Projeto de Lei n° 022/24, de autoria do Sr. 
Prefeito Municipal, que "Autoriza o Poder Executivo a alienar, mediante doação com 
encargo, ao Estado de São Paulo, imóvel de propriedade do Município destinado 
Penitenciária de Paraguagu Paulista da Secretaria Estadual da Administração 
Penitenciária"; 

2) AUTÓGRAFO N° 039/24, relativo ao Projeto de Lei n° 023/24, de autoria do  sr.  
Prefeito Municipal, que "Autoriza o Poder Executivo a alienat; mediante doação com 
encargo, ao Departamento de Estradas e Rodagem do Estado de São Paulo - DER-SP 
áreas de propriedade do Município, destinadas .6 execução de obras de Ampliação e 
Melhorias — Dispositivo - Rodovia SP-284"; 

3) AUTÓGRAFO N° 040/24, relativo ao Projeto de Lei n° 029/24, de autoria do  sr.  
Prefeito Municipal, que "Autoriza o Poder Executivo a adquirir, mediante doação com 
encargo, da Associação Protetora da Criança e do Adolescente Creche Dona Maria Pereira 
Briso, bem imóvel localizado na Rua Santos  Dumont,  n's 1.436 e 1.400, CEP 19703-022, 
Vila Affine, neste Município, e bens móveis que especifica, para fins de manutenção da 
Creche Dona Maria Pereira Briso"; 

4) AUTÓGRAFO N° 041/24, relativo ao Projeto de Lei n° 024/24, de autoria do 
Vereador Ricardo Rio Menezes Villarino, que "Reconhece como de relevante interesse 
social o serviço dos profissionais em transporte de passageiro em moto, denominado 
mototaxista, e de entrega de mercadorias, denominado moto frete e motoboy, no Município 
de Paraguagu Paulista/SP"; 

5) AUTÓGRAFO N° 042/24, relativo ao Projeto de Lei n° 028/24, de autoria da 
Vereadora Vilma Lucilene Bertho Alvares, que "Torna obrigatória a publicação, no Portal da 
Transparência Municipal das horas extras dos servidores públicos municipais". 

Atenciosamente, 

;.. 

_.,.e 	 PAULO ROBERTO PEREIRA 
Presidente da Câmara Municipal 

Plenário "Vereador Oscar Porfirio Neto" 
Rua Guerino Matheus, 205 — Fone/Fax (18) 3361-1047 — CEP 19703-060 — Paraguagu Paulista (SP) 

CNPJ 51.500.619/0001-04 — Website: www.paraguacupaulista.sp.leg.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE
PARAGUAÇU PAULISTA

  

LEI Nº 3.579, DE 17 SETEMBRO DE 2024

Autoria do Projeto: Sr. Prefeito

 

Autoriza o Poder Executivo a adquirir, mediante
doação com encargo, da Associação Protetora da
Criança e do Adolescente Creche Dona Maria
Pereira Briso, bem imóvel localizado na Rua Santos
Dumont, nºs 1.436 e 1.400, CEP 19703-022, Vila
Affine, neste Município, e bens móveis que
especifica, para fins de manutenção da Creche Dona
Maria Pereira Briso.

 

ANTONIO TAKASHI SASADA (ANTIAN), Prefeito do Município da Estância
Turística de Paraguaçu Paulista, no uso de atribuições legais, faz saber
que a Câmara Municipal APROVOU e ele PROMULGA a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a adquirir, mediante doação com
encargo, da Associação Protetora da Criança e do Adolescente Creche
Dona Maria Pereira Briso, o bem imóvel localizado na Rua Santos Dumont,
nºs 1.436 e 1.400, Vila Affine, CEP 19703-022, no Município da Estância
Turística de Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo.

§ 1º A Associação Protetora da Criança e do Adolescente Creche Dona
Maria Pereira Briso, é uma associação sem fins lucrativos de direito
privado, inscrita no CNPJ nº 44.546.596/0001-03, com sede na Rua
Santos Dumont, nº 1.416, Vila Affine, CEP 19703-022, Município da
Estância Turística de Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo.

§ 2º O bem imóvel a serem adquirido pelo Município tem as seguintes
características:

I - Localização: Rua Santos Dumont, nºs 1.436 e 1.400, Vila Affine, CEP
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19703-022, Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo;

II - Registros: Cadastro Municipal nºs 302900 e 303000, consistente dos
Lotes 12 e 13, Quadra 33, Setor 08, 3ª zona, e Matrícula nº 5093 do
Cartório de Registro de Imóveis local;

III - Área do Terreno: 3.249.28m²;

IV - Área da Edificação:

a) Alvenaria: 1.157,47 m²;

b) Madeira: 148,76 m²;

V - Valor de avaliação: R$ 1.954.915,00 (um milhão novecentos e
cinquenta e quatro mil novecentos e quinze reais);

VI - Descrição: “Uma casa residencial, construı́da de madeira, coberta
com telhas e um barracão, construı́do de tijolos, coberto com telhas, com
instalações sanitárias completas e demais instalações necessárias para o
funcionamento de uma creche, respectivamente sob nºs 1.436 e 1.400, e
ainda um outro barracão de madeira, e seu respectivo terreno, o qual
possui as seguintes metragens e confrontações: 'pela frente, mede
54,40m e confronta com a Rua Santos Dumont; pelo lado direito, de quem
da Rua Santo Dumont olha para terreno, mede 48,50m e confronta com
propriedades de Maria Lucia Figueiró (lote 11) e Luiz Antônio Figueiró
(Lote 11ª), antigas propriedades de Pedro Figueiró; nos fundos, mede
58,40m e confronta com a Rua Conceição de monte Alegre; pelo lado
esquerdo, partindo-se da Rua Santos Dumont, segue em direção aos
fundos, uma distância de 19,40m, confrontando-se com a propriedade de
Eugênio Zampronio (lote14); daı́, quebra à esquerda, e segue uma
distância de 13,00m, confrontando-se com a propriedade Eugenio
Zampronio (lote 14) e de Antônio Sebastião da Silva (lote 26, antiga
propriedade de Zampronio de tal; daı́, quebra à direita, e segue uma
distância de 20,00m, confrontando-se com a propriedade de Carmem
Gimenes Rubira (lote nº 20) antiga propriedade de quem de direito; daı́,
quebra novamente à direita, e segue uma distância de 13,00m, e, daı́,
finalmente, quebra a esquerda, e segue 22,00m, até encontrar a Rua
conceição de monte Alegre, fechando-se assim o perı́metro, confrontando
nesses últimos dois rumos, com propriedade de Sebastião de Souza
Martins (lote21), antiga propriedade e de Maria da Fonseca'”.

§ 3º O croqui, memorial descritivo, avaliação e demais dados relativos ao
imóvel, elaborados pelo Departamento Municipal de Urbanismo e
Habitação desta Prefeitura, constam dos anexos desta lei.

Art. 2º Fica o Poder Executivo também autorizado a adquirir, mediante
doação com encargo, os bens móveis constantes do anexo desta lei.

Art. 3º O encargo do Município será manter a finalidade exclusiva do
trabalho dos imóveis, suas dependências e utensílios na mais perfeita
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ordem e em serviço permanente de creche, denominada Creche Dona
Maria Pereira Briso, para amparo à criança, sem distinção de raça, cor
condição social, credo religioso, político ou outros.

Parágrafo único. As disposições do caput constarão obrigatoriamente da
escritura pública de doação, que será outorgada pelo doador ao Município
após a data de início da vigência desta lei.

Art. 4º A transmissão de domínio subordina-se à existência de interesse
público devidamente justificado e será outorgada nos termos da Lei
Orgânica do Município e da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
Nova Lei de Licitações.

Art. 5º Ficam autorizados os órgãos competentes da Prefeitura a tomar as
providências necessárias para a outorga da escritura pública de doação
em favor do Município e a devida averbação na matrícula dos imóveis
perante o Cartório de Registro de Imóveis local, bem como patrimoniar os
bens móveis recebidos, naquilo que couber.

Parágrafo único. Todas e quaisquer despesas relativas ao processo de
transmissão e eventuais tributos incidentes ou decorrentes correrão por
conta do Município.

Art. 6º As despesas decorrentes desta lei correrão à conta de dotações
orçamentárias consignadas no Orçamento Programa do Município,
suplementadas se necessário.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Paraguaçu Paulista, na data da assinatura digital.

 

 

ANTONIO TAKASHI SASADA (ANTIAN)
Prefeito

 

LÍBIO TAIETTE JÚNIOR
Chefe de Gabinete
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ANEXO

RELAÇÃO DOS BENS MÓVEIS

(EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS)

 

Quantidade Especificação
Valor Unitário

R$
Valor Total

R$

1 Lata de mantimento 100,89 100,89
1 Mesa pequena 180,20 180,20
1 Armário de aço 8 portas 570,00 570,00
1 Escrivaninha com 3 gavetas 299,00 299,00
1 Mesa 836,34 836,34
1 Estante de madeira 81,00 81,00
1 Máquina de costura 250,00 250,00
1 Armário aberto com 10 gavetas 596,00 596,00
1 Arquivo de aço com 5 gavetas 350,00 350,00
1 Bebedouro da Marca Belliere 791,10 791,10
Total 4.054,53

 
 

Documento assinado eletronicamente por Líbio Taiette Júnior,
Chefe de Gabinete, em 18/09/2024, às 16:38, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº
67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal de
regulamentação do processo eletrônico.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Takashi
Sasada, Prefeito, em 18/09/2024, às 16:40, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº
67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal de
regulamentação do processo eletrônico.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://cidades.sei.sp.gov.br/marilia/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando
o código verificador 0015345 e o código CRC 2908F7A1.

Referência: Processo nº
3535507.414.00000274/2024-07

SEI nº 0015345
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Rua Santos Dumont

Maria Lucia Figueiró - Lote 11
Luiz Antonio Figueiró - Lote 11A
(antigas propriedades de Pedro Figueiró)

Rua Conceição de Monte Alegre

Eugênio Zampronio - Lote 14
e Sebastião Antonio da Silva  - Lote 26

(antiga propriedade de Zampronio de tal)

Sebastião de Souza Martins - Lote 21
(antiga propriedade de Maria da

Fonseca)

DADOS DO IMÓVEL:

DATA: 13/06/2024

CROQUI DO IMÓVEL - Dados da Matrícula
 ESCALA: 1:800

CFT-BR nº 274.863.398-97 / Cód.Cred.: FOGU
Resp. Técnico: Ricardo Marcilio Barreto

Z:\Orçamentos\2024\Prefeitura Municipal de Paraguacu Paulista\RELATORIOS 2024\MAIO -JUNHO\13-06-2024 Hipolito\M 5093 Sobreposição.dwg

GEORREFERENCIAMENTO E TOPOGRAFIA

N

S

E

W

Matrícula: 5093 de Paraguaçu Paulista.Imóvel: Lotes 12 e 13/Q-33/S-08/3ªzona.Proprietária: Sociedade Protetora da Criança de Paraguaçu Paulista -“Creche Dona Maria Pereira Briso".Município: Paraguaçu Paulista- SPLocalização: Rua Santos Dumont, Nºs. 1436 e 1400.
Área do Terreno: 3249.28m²
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M  E  M  O  R  I  A  L          D  E  S  C  R  I  T  I  V  O TRIAƹ NGULO TOPOGRAFIA TRIAƹ NGULO TOPOGRAFIA LTDA-ME AVENIDA JOSEƵ  BONIFAƵ CIO, 825 - MARACAI, CEP 19840000  Fone 18-33711543 triangulo.maracai@yahoo.com 
 Matrı́cula: 5093 de Paraguaçu Paulista. Imóvel; Lotes 12 e 13/Q-33/S-08/3ªzona. Proprietária: Sociedade Protetora da Criança de Paraguaçu Paulista – “Creche Dona Maria Pereira Briso”. Municı́pio: Paraguaçu Paulista- SP Localização: Rua Santos Dumont, Nºs. 1436 e 1400.  DESCRIÇAǂ O – dados constantes da Matrı́cula. Uma casa residencial, construı́da de madeira, coberta com telhas e um barracão, construı́do de tijolos, coberto com telhas, com instalações sanitárias completas e demais instalações necessárias para o funcionamento de uma creche, respectivamente sob nºs 1.436 e 1.400, e ainda um outro barracão de madeira, e seu respectivo terreno, o qual possui as seguintes metragens e confrontações: “pela frente, mede 54,40m e confronta com a Rua Santos Dumont; pelo lado direito, de quem da Rua Santo Dumont olha para terreno, mede 48,50m e confronta com propriedades de Maria Lucia Figueiró (lote 11) e Luiz Antônio Figueiró (Lote 11ª), antigas propriedades de Pedro Figueiró; nos fundos, mede 58,40m e confronta com a Rua Conceição de monte Alegre; pelo lado esquerdo, partindo-se da Rua Santos Dumont, segue em direção aos fundos, uma distância de 19,40m, confrontando-se com a propriedade de Eugênio Zampronio (lote14); daı́, quebra à esquerda, e segue uma distância de 13,00m, confrontando-se com a propriedade Eugenio Zampronio (lote 14) e de Antônio Sebastião da Silva (lote 26, antiga propriedade de Zampronio de tal; daı́, quebra à direita, e segue uma distância de 20,00m, confrontando-se com a propriedade de Carmem Gimenes Rubira (lote nº 20) antiga propriedade de quem de direito; daı́, quebra novamente à direita, e segue uma distância de 13,00m, e, daı́, ϐinalmente, quebra a esquerda, e segue 22,00m, até encontrar a Rua conceição de monte Alegre, fechando-se assim o perı́metro, confrontando nesses últimos dois rumos, com propriedade de Sebastião de Souza Martins (lote21), antiga propriedade e de Maria da Fonseca”. Maracaı́ – SP, 13/06/2024.  __________________________________ Ricardo Marcilio Barreto Técnico em agrimensura CFT: 27486339897-SP Credenciamento INCRA: FOGU   
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Cidade  Estado  Folha 

Paraguaçu Paulista  São Paulo 01 
 
   

 

LAUDO DE AVALIAÇÃO   
 

1 Identificação             2 Objetivo 
   2.

1 
Modalidade 2.2 Finalidade 

IMÓVEL URBANO     venda RECEBER EM  

    locação DOAÇÃO 

Proprietário    seguro  
Sociedade Protetora da Criança de Paraguaçu Pta – Creche Dona Maria Pereira Briso.   X outros  

 

Endereço do Imóvel    
Rua Santos Dumont, nºs. 1436 e 1400 -– Paraguaçu Paulista Vila Affini   
 

Casa Setor Quadra Lote Loja 
Construção Térrea 08 33 12 e 13  

 

Outros Complementos Bairro Cidade Estado 
Creche Dona maria Pereira Briso Vila Affini PARAGUAÇU PAULISTA SP 

 

3 Caracterização da Região 
Usos Predominantes Infraestrutura Equip. Comunitários 
 Terreno  x Água x Pavimentação x Escola 
X Unidade Pública Social x Esgoto x Coleta de lixo x Saúde pública 

 Comercial x Energia elétrica  Gás  Comércio 

 Rural x Telefone  Transporte coletivo x Segurança pública 
 

4 Terreno 
Forma Topografia Situação Superfície Quota Ideal 

REGULAR EM NÍVEL ZONA URBANA SECA  
 
Área (m²) Frente (m) Fundos (m) Lateral Direita (m) Lateral Esquerda(m)  

3.249,28 m² 54,40 58,40 48,50 vide MAPA 
 

5 Edificação 
Tipo Uso Situação    
Madeira e Alvenaria Creche Em uso    

 

Construções: Área de Alvenaria  Área de madeira  Área do Lote    
Área privativa 1.157,47 m² 148,76 m²     

Benfeitorias  m²  m² _________3.249,28_m²    
Total 1.157,47 m² 148,76 m²     

         
 

Benfeitorias  
Este imóvel possui edificada uma casa residencial, construída de madeira, coberta com telhas e um barracão, construído 
de tijolos, coberto com telhas, com instalações sanitárias completas e demais instalações necessárias para o 
funcionamento de uma creche. e ainda um outro barracão de madeira, e seu respectivo terreno O fechamento do terreno 
é em muros de alvenaria, esta edificação está em regular estado de conservação. 

 

 

Padrão de Acabamento Estado de Conservação Fechamento das Paredes Idade  
 

  alto  normal X baixo  mínimo   bom x regular  ruim  X alvenaria x madeira  misto 50 anos 
   

 

6 Avaliação 
 Edificação Alvenaria  Edificação Madeira  Lote      

Áreas (m2) 1.157,47  148,76  3.249,28      

Valor (R$/m²) 400,00  200,00  450,00      
Produto (R$) R$ 462.988,00   R$ 29.752,00  R$ 1.462,176,00      

Valor Total = Produto (Terreno + Edificações + Benfeitorias) = R$ 1.954.915,00    
 

Avaliação total  Extenso 
R$ 1.954.915,00 um milhão, novecentos e cinquenta e quatro mil, novecentos e quinze reais 

 

7 Observações 
CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO: Oferta e procura. Terreno – Valor de R$450,00/m² justifica se em virtude da sua 
localização em bairro residencial e próximo ao centro, possuindo toda a infraestrutura. 
Interessado pela elaboração do Laudo – Prefeitura Municipal de Paraguaçu Paulista 
 

15 07 2024   
 

  

 

Data  Eng.ª Elza Regina Salomão 
  CREA/SP 0601394056 

 Interessado 
Prefeitura Municipal de Paraguaçu Pta 
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RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 
 

Prefeitura Municipal de Paraguaçu Paulista 
UNIDADE: CRECHE D. MARIA PEREIRA BRISO 
LOCAL: RUA SANTOS DUMOND, n.º 1.400 e 1.436– PARAGUAÇU PAULISTA 
Data: 15/07/2024 

 

 Página 1 de 5 
 

 

AVALIAÇÃO DE IMÓVEL URBANO 
 

 
 
F01 – Vista de um dos Prédios que compõe a Creche. 

  
F02- Vista da Entrada da Creche 
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RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 
 

Prefeitura Municipal de Paraguaçu Paulista 
UNIDADE: CRECHE D. MARIA PEREIRA BRISO 
LOCAL: RUA SANTOS DUMOND, n.º 1.400 e 1.436– PARAGUAÇU PAULISTA 
Data: 15/07/2024 

 

 Página 2 de 5 
 

 

F03 Vista da Residência de madeira que compõe o imóvel. 

  
 

F04: Áreas Externas F05: Áreas Externas 
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RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 
 

Prefeitura Municipal de Paraguaçu Paulista 
UNIDADE: CRECHE D. MARIA PEREIRA BRISO 
LOCAL: RUA SANTOS DUMOND, n.º 1.400 e 1.436– PARAGUAÇU PAULISTA 
Data: 15/07/2024 

 

 Página 3 de 5 
 

  

F06 – Áreas Externas. F07 – Áreas Externas. 

  

F08 - Áreas Externas. F09 – Áreas Externas. 
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RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 
 

Prefeitura Municipal de Paraguaçu Paulista 
UNIDADE: CRECHE D. MARIA PEREIRA BRISO 
LOCAL: RUA SANTOS DUMOND, n.º 1.400 e 1.436– PARAGUAÇU PAULISTA 
Data: 15/07/2024 

 

 Página 4 de 5 
 

  

F10 - Salas Internas  F11 - Salas Internas  

 

F12 - Salas Internas  F13 - Salas Internas  
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RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 
 

Prefeitura Municipal de Paraguaçu Paulista 
UNIDADE: CRECHE D. MARIA PEREIRA BRISO 
LOCAL: RUA SANTOS DUMOND, n.º 1.400 e 1.436– PARAGUAÇU PAULISTA 
Data: 15/07/2024 

 

 Página 5 de 5 
 

 

F14 - Salão Interno. 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

Eng.ª Elza Regina Salomão 
Eng.ª Civil – CREA: 0601394056 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 

ESTÂNCIAESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTATURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA

Atualizada até a Emenda Nº 37, de 27-11-2023

(Em 17/06/2015 decisão de ADI julgada procedente pelo TJ SP promoveu alteração no texto do inc.XV, art. 114)
(Em 27/09/2019 decisão de ADI julgada procedente pelo TJ SP julgou inconstitucional Emenda LOM nº 35/2018)

SUMÁRIO

Mensagem

Preâmbulo 

TÍTULO I DOS PRINCÍPIOS GERAIS – Arts. 1º a 6º

TÍTULO II DAS COMPETÊNCIAS DO MUNICÍPIO
CAPÍTULO I Das Competências Privativas – Art. 7º

CAPÍTULO II Das Competências Comuns – Art. 8º

CAPÍTULO III Das Competências Concorrentes  - Art. 9º

CAPÍTULO IV Da criação, Modificação, Supressão e
Organização de Distritos  - Arts. 10 a 11

TÍTULO III DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES
CAPÍTULO I Do Poder Legislativo
SEÇÃO I Da Câmara dos Vereadores – Arts. 12 a 13

SEÇÃO II Das Atribuições da Câmara de Vereadores – Arts. 14 a 15

SEÇÃO III Da Estrutura - Art. 16

Subseção I Do Presidente – Arts. 17 a 18

Subseção II Da Mesa Diretora – Arts. 19 a 23

Subseção III Do Plenário – Art. 24

Subseção IV Das Comissões – Arts. 25 a 27

SEÇÃO IV Do Funcionamento – Arts. 28 a 31

SEÇÃO V Dos Vereadores – Art. 32

Subseção I Da Posse – Art. 33

Subseção II Do Exercício e da Interrupção do Mandato – Arts. 34 a 35

Subseção III Dos Direitos e Deveres – Arts. 36 a 37

Subseção IV Das Incompatibilidades – Art. 38

Subseção V Da Remuneração – Art. 39

Subseção VI Da Responsabilidade – Arts. 40 a 41

Subseção VII Da Extinção do Mandato – Art. 42

Subseção VIII Da Cassação do Mandato – Arts. 43 a 46
Subseção IX Do Suplente – Arts. 47 a 48

SEÇÃO VI Do Processo Legislativo
Subseção I Disposições Gerais – Arts. 49 a 51

Subseção II Da Emenda à Lei Orgânica – Arts. 52 a 53

Subseção III Das Leis Complementares  - Art. 54

Subseção IV Das Leis Ordinárias – Arts. 55 a 58

Subseção V Dos Decretos Legislativos e das Resoluções – Arts. 59 a 60

Subseção VI Das Emendas – Art. 61

SEÇÃO VII Da Fiscalização Contábil, Financeira,
Orçamentária, Operacional e Patrimonial – Arts. 62 a 64

CAPÍTULO II Do Poder Executivo
SEÇÃO I Disposições Gerais – Arts. 65 a 66

2
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dos membros do colégio eleitoral distrital. 
Parágrafo Único - A lei que aprovar a suspensão redefinirá o perímetro do distrito do

qual se originara o distrito suprimido. 

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA DE VEREADORES

Art. 12 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara de Vereadores de Paraguaçu Paulista,
composta por representantes do povo, eleitos no Município em pleito direto, pelo sistema
proporcional de voto, para um mandato de quatro anos. 

Art. 13 - O número de vereadores será fixado pela Constituição federal, processando-se o
pleito municipal, sob o comando das normas da legislação eleitoral e partidária em vigor na
época das eleições e  segundo as  instruções das Cortes  Eleitorais  (Tribunal  Regional  e
Superior Tribunal Eleitoral).

Parágrafo Único – A Câmara Municipal de Paraguaçu Paulista fica composta por 13
(treze) Vereadores a partir da Legislatura 2009/2012. (incluído por meio da Emenda a LOM nº 29/11)

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA DE VEREADORES

Art.  14 -  Cabe  à  Câmara  de  Vereadores,  com  a  sanção  do  Prefeito,  dispor  sobre  as
matérias de interesse local, especialmente: 
I  -  legislar  sobre  tributos  municipais,  isenções,  anistias  fiscais,  remissão  de  dividas  e
suspensão  de  cobrança  da  divida,  obedecidas  às  restrições  contidas  na  Lei  de
Responsabilidade Fiscal quanto à renúncia de receita; 
II - votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais, bem como
autorizar a abertura de créditos suplementares e especiais, nos moldes e nos prazos fixados
pela Lei de Responsabilidade Fiscal e conforme normas técnicas e regras modernas de
peças orçamentárias, principalmente quanto à fixação da estimativa de receita e previsão
das despesas; 
III - votar, entre outras, as leis: Diretrizes Gerais de Desenvolvimento Urbano, Plano Diretor,
Parcelamento do Solo Urbano ou de Expansão Urbana, Uso e Ocupação do Solo Urbano e
de  Expansão  Urbana,  Código  de  Obras  e  Código  de  Posturas,  todos  revestidos  dos
instrumentos e procedimentos preconizados pelo Estatuto da Cidade, para o uso adequado
do solo urbano e o crescimento sustentado do perímetro urbano, em conciliação com os
interesses rurais;  
IV - deliberar sobre a obtenção e a permissão de serviços públicos, bem como sobre a
forma e os meios de pagamento; 
V - autorizar subvenções; 
VI - deliberar sobre a concessão e a permissão de serviços públicos, bem como sobre a
concessão de obras publicas; 
VII - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de doação sem encargo; 
VIII - deliberar sobre a permissão e a concessão de uso e sobre a concessão de direito real
de uso de bens imóveis municipais; 
IX - regular o depósito das disponibilidades do Município, observando o que estabelece a
Constituição Federal; 
X - autorizar a alienação de bens imóveis, vedada a doação sem encargo;
XI - autorizar consórcios com outros Municípios, convênios, termos de colaboração e termos
de fomento com terceiros;  (redação dada pela Emenda nº 31, de 05/09/2017)

XII - legislar sobre alteração da denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 
XIII - estabelecer os critérios para a delimitação do perímetro urbano; 
XIV - instituir e delimitar as zonas urbanas e de expansão urbana, observando, quando for o
caso, a legislação federal;
XV  -  elaborar  o  Projeto  de  Lei,  por  intermédio  da  Mesa  Diretora  e  deliberar  sobre  os
subsídios dos agentes políticos locais (Prefeito, Vice, Vereadores e Secretários Municipais),
obedecidos  os  limites  constitucionais  e  as  disponibilidades  orçamentárias,  bem como a

9
Lei Orgânica do Município arts. 14, 157-159, 161 (0001411)         SEI 3535507.414.00000274/2024-07 / pg. 25

20/09/2024 Ano I | Edição nº929 |  Município de Paraguaçu Paulista – Estado de São Paulo / Certificado por Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista

	Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

73/126

104



Sexta-feira, 20 de Setembro de 2024 Ano I  | Edição nº 929 Página 74 de 126

Secretaria de Gabinete-GAP

forma remuneratória prevista no art. 39, § 4º, da CF; 
XVI - deliberar sobre os projetos oriundos do Executivo quanto aos servidores municipais,
criando cargos, empregos e funções e fixando a sua remuneração e a revisão geral e anual,
bem como planos de carreira, reestruturação administrativa e vantagens pecuniárias, com
exclusão dos servidores da Câmara, objeto de iniciativa da Mesa Diretora.

Parágrafo Único -  Salvo disposição em contrário,  as  deliberações da Câmara de
Vereadores são tomadas por maioria de votos, presente a maioria de seus membros. 

Art.  15  Compete  privativamente  à  Câmara  de  Vereadores,  entre  outras,  as  seguintes
atribuições: 
I - eleger sua Mesa Diretora, bem como destituí-la na forma regimental; 
II - elaborar o Regimento Interno; 
III - dar posse ao Prefeito, Vice-Prefeito e aos Vereadores; 
V - organizar e executar os seus serviços administrativos e exercer a política administrativa
interna; 
VI - criar, transformar e extinguir cargos, funções e empregos públicos de seus serviços,
fixar os respectivos vencimentos e nomear, exonerar e demitir seus servidores; 
VII - fixar a remuneração dos Vereadores, do Prefeito e do Vice Prefeito, 30 (trinta) antes
das  eleições  gerais   segundo  padrões  inalteráveis,  admitida  sempre,  a  atualização
monetária, anual e no mesmo índice concedida aos servidores municipais, obedecidos os
princípios da legalidade, impessoalidade, anterioridade e moralidade pública, assim como os
parâmetros orçamentários;
VIII  -  criar  comissões especiais  de inquérito sobre o fato determinado que se inclua na
competência municipal, sempre que o requerer pelo menos um terço de seus membros; 
IX - solicitar informações ao Prefeito sobre assuntos referentes à Administração; 
X - convocar os auxiliares diretos do prefeito para prestar, pessoalmente, informações sobre
matéria previamente determinada e de sua competência; 
XI - outorgar, pelo voto de, no mínimo, dois terços de seus membros, títulos e honrarias
previstos em lei a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado relevantes serviços ao
Município; 
XII - julgar, anualmente, as contas prestadas pelo prefeito, pelas autarquias e pela Mesa
Diretora da Câmara Municipal, em noventa dias após a apresentação do parecer prévio pela
Corte de Contas competente, observado o seguinte: 

a) o parecer prévio só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros
da Câmara Municipal; 

b)  as contas do Município ficarão,  durante sessenta dias,  anualmente,  na Câmara
Municipal e na Prefeitura, a disposição de qualquer pessoa física ou jurídica, que poderá
questionar-lhes a legitimidade, nos termos da lei; 

c) durante o período referido na alínea anterior, o Presidente da Câmara Municipal e o
Prefeito, respectivamente, designarão servidores habilitados para, em audiências publicas,
prestarem esclarecimentos; 

d)  publicação,  no  órgão  oficial  ou  na  imprensa  local,  do  parecer  e  do  Decreto
Legislativo  que  concluírem  pela  rejeição  das  contas  e  obrigatório  encaminhamento  ao
Ministério Público; 
XIII - proceder à tomada de contas do Prefeito quando não apresentada no prazo legal; 
XIV  -  estabelecer  normas  sobre  despesas  estritamente  necessárias  com  transporte,
hospedagem e alimentação individual e respectiva prestação de contas, quanto a verbas
destinadas a Vereadores em missão de representação da Casa; 

SEÇÃO III
DA ESTRUTURA

Art. 16 - São órgãos da Câmara de Vereadores: O Presidente da Câmara, a Mesa Diretora,
o Plenário e as Comissões. 

SUBSEÇÃO VI
DO PRESIDENTE

Art. 17 - Ao Presidente da Câmara de Vereadores, seu representante máximo, cabem, entre
outras, as seguintes atribuições: 
I - representar a Câmara Municipal no Juízo ou fora dele; 

10
Lei Orgânica do Município arts. 14, 157-159, 161 (0001411)         SEI 3535507.414.00000274/2024-07 / pg. 26

20/09/2024 Ano I | Edição nº929 |  Município de Paraguaçu Paulista – Estado de São Paulo / Certificado por Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista

	Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

74/126

105



Sexta-feira, 20 de Setembro de 2024 Ano I  | Edição nº 929 Página 75 de 126

Secretaria de Gabinete-GAP

Art. 148 - Os processos administrativos somente poderão ser retirados da repartição nos
casos, condições e prazos previstos em lei. 

Art.  149 -  O  disposto  nesta  Subseção  aplica-se,  no  que  couber,  as  entidades  da
Administração indireta do Município. 

SEÇÃO X
DO PATRIMÔNIO MUNICIPAL

Art. 150 - O patrimônio municipal é constituído por todos os bens, móveis e imóveis, direitos
e ações que a qualquer título pertençam ao Município. 

Parágrafo Único - Também integram o patrimônio as terras devolutas adquiridas pelo
Município nos termos dos artigos 60 e 61, parágrafo único, do Decreto Lei Complementar
Estadual de São Paulo nº. 9, de 31/12/69.(antiga LOM). 

Art. 151 - Os bens municipais são inalienáveis, impenhoráveis e imprescritíveis.

Art. 152 - O meio ambiente ecologicamente equilibrado constitui bem público de uso comum
do povo, impondo-se ao governo municipal o dever de defendê-lo e preservá-lo. 

Art. 153 - A destinação das terras devolutas deve ser compatibilizada com a política agrícola
e com o plano nacional de reforma agrária, conforme estabelecido em lei. 

Art. 154 - Qualquer cidadão, observada a legislação específica, é parte legítima para propor
ação popular, para anular o ato lesivo ao patrimônio municipal ou de entidade da qual o
Município participe. 

SUBSEÇÃO I
DOS BENS MUNICIPAIS

DA ADMINISTRAÇÃO E DOS BENS PATRIMONIAIS
Art. 155 - A responsabilidade pela administração dos bens municipais é do Prefeito, exceto
dos que estiverem sob a administração da Câmara de Vereadores, cabendo-lhe guardá-los,
conservá-los e preservá-los por intermédio da Mesa Diretora e na forma regimental, quanto
às responsabilidades comuns.  

Art. 156 -  É obrigatório o cadastramento e a identificação dos bens municipais móveis e
imóveis e semoventes, corpóreos e incorpóreos. 

Art. 157 - A aquisição de bens pelo Município, observados o que estabelecem esta Lei e leis
específicas, poderá ser feita por qualquer dos modos admitidos pelo ordenamento jurídico,
entre eles, a compra e venda a doação, a permuta, a dação em pagamento, regidas por
normas  de  direito  privado,  mediante  autorização  legislativa,  desde  que  haja  relevante
interesse público.

Art.  158 -  A aquisição  de  bens  imóveis,  na  forma  prevista  no  art.  157,  dependerá  de
interesse público devidamente justificado, autorização legislativa e concorrência, admitindo-
se eventuais compensações financeiras, com prévia avaliação dos bens objeto de permuta e
dação em pagamento que seja objeto de execução de dívidas fiscais.

Parágrafo Único - A concorrência poderá ser dispensada na doação e poderá, ou não,
ser dispensada, na compra e na permuta, conforme as necessidades de instalação ou de
localização condicionarem a escolha do bem, na forma do da Lei de Licitações.

Art. 159 - O projeto de autorização legislativa para a aquisição de bem imóvel deverá estar
acompanhado de arrazoado em que o interesse público resulte devidamente justificado e do
laudo de avaliação, sob pena de arquivamento. 

Art. 160 - A aquisição de bens móveis obedecerá à disciplina exigida para a aquisição dos
bens imóveis, salvo quanto à autorização legislativa e à prévia avaliação. 
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Art. 161 - A lei autorizadora para a aquisição e bem imóvel será específica, com a descrição
do bem e a indicação dos dados relativos ao titulo de propriedade. 

Art.  162 -  Tomadas  as  cautelas  de estilo  e  observado,  no  que  couber,  o  exigido  para
aquisição  de  bem  imóvel,  o  Município  pode  adquirir  direitos  possessórios,  quando
necessários. 

Art.  163 -  Os bens municipais  podem ser  utilizados  por  terceiros,  desde  que  não  haja
afronta ao interesse público e sejam atendidas as disposições legais, mediante cessão a
título precário, por ato da Chefia do Executivo, na forma do disposto no art. 165 desta Lei.

Art. 164 - O uso dos bens municipais poderá ser transferido a terceiros por permissão ou
concessão, precedidos de concorrência, com exceção dos bens de uso comum e os bens
especiais. 

Parágrafo Único - São vedadas a locação, o comodato e o aforamento, quando o
Município for o proprietário do bem. 

Art. 165 - A permissão de uso será outorgada a titulo precário, sem prazo e por decreto. 
Parágrafo Único - No decreto serão estabelecidas todas as condições da outorga e

as  obrigações  e  direitos  dos  participes,  consoante  previsto  no  edital  e  na  proposta
vencedora. 

Art.  166 -  A concessão  de  uso  será  outorgada  por  contrato,  precedida  de  autorização
legislativa. 

Parágrafo Único - No contrato serão estabelecidas todas as condições da outorga e
os direitos e obrigações das partes conforme previsto na lei autorizadora, no edital e na
proposta vencedora. 

Art. 167 - A concorrência poderá ser dispensada quando o uso se destinar à concessionária
de serviço público, a entidades públicas, governamentais ou assistências. 

Art. 168 - A utilização dos bens municipais por terceiros será sempre remunerada, salvo
interesse público devidamente justificado, consoante valor de mercado. 

§1° - A remuneração será reajustada anualmente, segundo os índices oficiais. 
§2° - O pagamento não libera o usuário de outras responsabilidades, a exemplo das

tributárias.

Art. 169  - Revogado

Art. 170 - A alienação de bens municipais, sempre subordinadas a existência de interesse
público devidamente justificado, será precedida de avaliação por entidade idônea e devida
autorização do Poder Legislativo e obedecerá às normas estabelecidas nos artigos 17 a 19
da Lei Geral de Licitações: 
I -  Revogado
II - Revogado

§ 1º - Revogado
§2° - A inobservância dessas regras tornará nulo o ato de transferência, sem prejuízo

da responsabilização da autoridade que determinar a transferência. 
§3° -  Quando se tratar  de alienação de bem de uso comum do povo,  ou de uso

especial,  a  lei  autorizadora  há  de  promover  a  desafetação  do  bem  e  seu  ingresso  na
categoria dos bens dominicais. 

Art. 171 - O pedido de autorização legislativa para a alienação de bem imóvel deverá ser
específico e estar acompanhada do competente arrazoado onde o interesse público resulte
devidamente justificado e do necessário laudo de avaliação, sob pena de arquivamento. 

Art.  172 -  O  Município  deve  preferir  a  concessão  de  uso  à  alienação  de  seus  bens,
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Presidência da República
Secretaria-Geral

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021

Mensagem de veto

Promulgação partes vetadas

Regulamento

Regulamento

Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I

DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO DESTA LEI

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas,
autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e abrange:

I - os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, dos Estados e do Distrito Federal e os órgãos do
Poder Legislativo dos Municípios, quando no desempenho de função administrativa;

II - os fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pela Administração Pública.

§ 1º Não são abrangidas por esta Lei as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as suas
subsidiárias, regidas pela Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, ressalvado o disposto no art. 178 desta Lei.

§ 2º As contratações realizadas no âmbito das repartições públicas sediadas no exterior obedecerão às
peculiaridades locais e aos princípios básicos estabelecidos nesta Lei, na forma de regulamentação específica a ser
editada por ministro de Estado.

§ 3º Nas licitações e contratações que envolvam recursos provenientes de empréstimo ou doação oriundos de
agência oficial de cooperação estrangeira ou de organismo financeiro de que o Brasil seja parte, podem ser admitidas:

I - condições decorrentes de acordos internacionais aprovados pelo Congresso Nacional e ratificados pelo
Presidente da República;

II - condições peculiares à seleção e à contratação constantes de normas e procedimentos das agências ou
dos organismos, desde que:

a) sejam exigidas para a obtenção do empréstimo ou doação;

b) não conflitem com os princípios constitucionais em vigor;

c) sejam indicadas no respectivo contrato de empréstimo ou doação e tenham sido objeto de parecer favorável
do órgão jurídico do contratante do financiamento previamente à celebração do referido contrato;

d) (VETADO).

§ 4º A documentação encaminhada ao Senado Federal para autorização do empréstimo de que trata o § 3º
deste artigo deverá fazer referência às condições contratuais que incidam na hipótese do referido parágrafo.

§ 5º As contratações relativas à gestão, direta e indireta, das reservas internacionais do País, inclusive as de
serviços conexos ou acessórios a essa atividade, serão disciplinadas em ato normativo próprio do Banco Central do
Brasil, assegurada a observância dos princípios estabelecidos no caput do art. 37 da Constituição Federal.

Art. 2º Esta Lei aplica-se a:
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I - alienação e concessão de direito real de uso de bens;

II - compra, inclusive por encomenda;

III - locação;

IV - concessão e permissão de uso de bens públicos;

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados;

VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia;

VII - contratações de tecnologia da informação e de comunicação.

Art. 3º Não se subordinam ao regime desta Lei:

I - contratos que tenham por objeto operação de crédito, interno ou externo, e gestão de dívida pública,
incluídas as contratações de agente financeiro e a concessão de garantia relacionadas a esses contratos;

II - contratações sujeitas a normas previstas em legislação própria.

Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a
49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas:

I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado
for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;

II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for superior à
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

§ 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de
observância desse limite na licitação.

§ 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato
na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo.

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do
planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade,
da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657,
de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

CAPÍTULO III

DAS DEFINIÇÕES

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:

I - órgão: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública;

II - entidade: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica;

III - Administração Pública: administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e as
fundações por ele instituídas ou mantidas;

IV - Administração: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua;
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§ 5º A dispensa prevista na alínea “c” do inciso IV do caput deste artigo, quando aplicada a obras e serviços de
engenharia, seguirá procedimentos especiais instituídos em regulamentação específica.

§ 6º Para os fins do inciso VIII do caput deste artigo, considera-se emergencial a contratação por dispensa com
objetivo de manter a continuidade do serviço público, e deverão ser observados os valores praticados pelo mercado
na forma do art. 23 desta Lei e adotadas as providências necessárias para a conclusão do processo licitatório, sem
prejuízo de apuração de responsabilidade dos agentes públicos que deram causa à situação emergencial.

§ 7º Não se aplica o disposto no § 1º deste artigo às contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de
serviços de manutenção de veículos automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído o
fornecimento de peças.        (Vide Decreto nº 10.922, de 2021)      (Vigência)     (Vide Decreto nº 11.317, de 2022)      
Vigência

CAPÍTULO IX

DAS ALIENAÇÕES

Art. 76. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público
devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I - tratando-se de bens imóveis, inclusive os pertencentes às autarquias e às fundações, exigirá autorização
legislativa e dependerá de licitação na modalidade leilão, dispensada a realização de licitação nos casos de:

a) dação em pagamento;

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da Administração Pública, de qualquer
esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas “f”, “g” e “h” deste inciso;

c) permuta por outros imóveis que atendam aos requisitos relacionados às finalidades precípuas da
Administração, desde que a diferença apurada não ultrapasse a metade do valor do imóvel que será ofertado pela
União, segundo avaliação prévia, e ocorra a torna de valores, sempre que for o caso;

d) investidura;

e) venda a outro órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer esfera de governo;

f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação e permissão de uso de
bens imóveis residenciais construídos, destinados ou efetivamente usados em programas de habitação ou de
regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgão ou entidade da Administração Pública;

g) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação e permissão de uso de
bens imóveis comerciais de âmbito local, com área de até 250 m² (duzentos e cinquenta metros quadrados) e
destinados a programas de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgão ou entidade da
Administração Pública;

h) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou onerosa, de terras públicas rurais da União e do
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) onde incidam ocupações até o limite de que trata o § 1º
do art. 6º da Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, para fins de regularização fundiária, atendidos os requisitos
legais;

i) legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei nº 6.383, de 7 de dezembro de 1976, mediante iniciativa e
deliberação dos órgãos da Administração Pública competentes;

j) legitimação fundiária e legitimação de posse de que trata a Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017;

II - tratando-se de bens móveis, dependerá de licitação na modalidade leilão, dispensada a realização de
licitação nos casos de:

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação de oportunidade e
conveniência socioeconômica em relação à escolha de outra forma de alienação;

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da Administração Pública;

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação específica;

d) venda de títulos, observada a legislação pertinente;

e) venda de bens produzidos ou comercializados por entidades da Administração Pública, em virtude de suas
finalidades;
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f) venda de materiais e equipamentos sem utilização previsível por quem deles dispõe para outros órgãos ou
entidades da Administração Pública.

§ 1º A alienação de bens imóveis da Administração Pública cuja aquisição tenha sido derivada de
procedimentos judiciais ou de dação em pagamento dispensará autorização legislativa e exigirá apenas avaliação
prévia e licitação na modalidade leilão.

§ 2º Os imóveis doados com base na alínea “b” do inciso I do caput deste artigo, cessadas as razões que
justificaram sua doação, serão revertidos ao patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada sua alienação pelo
beneficiário.

§ 3º A Administração poderá conceder título de propriedade ou de direito real de uso de imóvel, admitida a
dispensa de licitação, quando o uso destinar-se a:

I - outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a localização do imóvel;

II - pessoa natural que, nos termos de lei, regulamento ou ato normativo do órgão competente, haja
implementado os requisitos mínimos de cultura, de ocupação mansa e pacífica e de exploração direta sobre área
rural, observado o limite de que trata o § 1º do art. 6º da Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009.

§ 4º A aplicação do disposto no inciso II do § 3º deste artigo será dispensada de autorização legislativa e
submeter-se-á aos seguintes condicionamentos:

I - aplicação exclusiva às áreas em que a detenção por particular seja comprovadamente anterior a 1º de
dezembro de 2004;

II - submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime legal e administrativo de destinação e de
regularização fundiária de terras públicas;

III - vedação de concessão para exploração não contemplada na lei agrária, nas leis de destinação de terras
públicas ou nas normas legais ou administrativas de zoneamento ecológico-econômico;

IV - previsão de extinção automática da concessão, dispensada notificação, em caso de declaração de utilidade
pública, de necessidade pública ou de interesse social;

V - aplicação exclusiva a imóvel situado em zona rural e não sujeito a vedação, impedimento ou inconveniente
à exploração mediante atividade agropecuária;

VI - limitação a áreas de que trata o § 1º do art. 6º da Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, vedada a dispensa
de licitação para áreas superiores;

VII - acúmulo com o quantitativo de área decorrente do caso previsto na alínea “i” do inciso I do caput deste
artigo até o limite previsto no inciso VI deste parágrafo.

§ 5º Entende-se por investidura, para os fins desta Lei, a:

I - alienação, ao proprietário de imóvel lindeiro, de área remanescente ou resultante de obra pública que se
tornar inaproveitável isoladamente, por preço que não seja inferior ao da avaliação nem superior a 50% (cinquenta por
cento) do valor máximo permitido para dispensa de licitação de bens e serviços previsto nesta Lei;

II - alienação, ao legítimo possuidor direto ou, na falta dele, ao poder público, de imóvel para fins residenciais
construído em núcleo urbano anexo a usina hidrelétrica, desde que considerado dispensável na fase de operação da
usina e que não integre a categoria de bens reversíveis ao final da concessão.

§ 6º A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão, obrigatoriamente, os encargos, o
prazo de seu cumprimento e a cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, dispensada a licitação em caso de
interesse público devidamente justificado.

§ 7º Na hipótese do § 6º deste artigo, caso o donatário necessite oferecer o imóvel em garantia de
financiamento, a cláusula de reversão e as demais obrigações serão garantidas por hipoteca em segundo grau em
favor do doador.

Art. 77. Para a venda de bens imóveis, será concedido direito de preferência ao licitante que, submetendo-se a
todas as regras do edital, comprove a ocupação do imóvel objeto da licitação.

CAPÍTULO X

DOS INSTRUMENTOS AUXILIARES
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